
TERMO BE: (XJJABERTURA )ENCERRAMENTO

a
	

G4IMCIEI

	 Nesta data,

()ENCERRE1

	

este volume destes autos corn	 ( ()j foihas.

Rio do Janeiro, jj_i çc /20.

P/Es crivao

4

/



Arti go. 31.	 0 Banco seth
tësponsabilidade parä corn dc:

•	
S

	

• .	 .	 -	 4-

	

• S	
••	 •5

•	 I

•	 5•	
S

	

S	 •	
S.

•	 •5	 S •• •.	 •} •
• •	 .	 •	 .1	 •

• S	 S	 S	 •	 •:4 .5

	

•1• ••	 ••	 •	 ••

I

considerado obrigado ou exonerará
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de

(i) Nos. ontratos relativos a aquisiçào e alienação de bes.imó''eis oiii4veis, nos
contratos que .ensolvam Onus seals sobre o pavr.ünOnio do Banco, bern coma n Iernissão
de titulos de créditos- e concessão e fiança, observando odisposto neste-estatuv4:

(a)	 pelas assinaturas em conjunto de 2 (dois) Diretores, quälquer 	 seja a
denorninaçao ou cargo ocupado pelos mesmos; ott

(b)	 pelas assinaturas em ëonjunto de urn Diretor e urn procurador.

(ii) Nos dernais contratos e negOcios, a16n dos acima previstbs, bern
procedirnentos de rotina e atos de administraçao quenäØ cnvolvam atos dc
Banco- privativos de administradores cuja eleiçao tenha sido homdlogada p
Centtal -do Brash;

(a) pelas -assjnaturas--em conjunto de 2 (dois) Diretbres, :qualquer
denorninaçao ou cargo ocupado pelos mesmos; ou

(b) pelas assinaturas em conjunto de urn Diretor c urn pronirador;

(c) pelas assinaturas em conjunto de dois procuradores.

rn nos
Lao do
13nco

seja:a	 -

Parágrafo CJnico - As procuraçOes serão outorgadas em norne do Dance pela ssinatura
de 2 (dois) Diretares, devendo especificar os poderes tonferidose, con exceçao
dque]as para fins judickais, terão periodo de validade limitado a, no rnáxiniO 01 (urn)
anO.

SEcAOIV- CONSELBO FISCAL

'4

Aiigo 32.	 0 Banco terA urn Consellib Fiscal que funcionai
permanente, e terá de 03 5tres) a 05 (cinco) membros efetivbs
suplentes, acionist22t/o, eleitos pe]a Assembidia Geral Ordin
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funcionamento do Conseiho Fiscal terminath na primeira Assernbléia Getst
realizadaapos a sua instalaçâo.

§ 10. 0 Conselho Fiscal terá as atribuiçOes e as poderes c.onferidos
remuneração dos sons membros será fixada pela Assembléia Geral quo
rspeitadoS os lirnites legais.

§ 20
. No caso do ausëncia temporária do qualquer-nieznbro do Conseiho- I

seth subsrjtt,fdo pelo respectivo suplente.

S3°. Ocorrendo vaga no Conseiho Fiscal, esk órgao- deverá coivocar A
Octal Extraordinaria, corn base na prerrogativa do Artigo 163, V da,isi das
par Açães,com a objetivo do eleger urn substitute e rbipectivo..sup1nte. pära
-cargo ató o tërm.ino do mandato do Conseiho Fiscal.

-4O• As reuniOes do Consetho Fiscal po.derAo set realizadas per
teletqnferênrja, -videoconfereneja ou outros mejos- dd comuñicaçäo. Tat p
seth considerada presença pcssoal em referjda reunião. Nesse caso, os flu
Conseiho Fiscal que participarern remotarnente: da reuniäo deveräo e,
fornializar seus votos, on pareceres pot meio do carts, facsfmi1e ou correio,
digitalmente certificado.

§50, 0 conselho Fiscal se manifesta poP maioria absohita dos votes,
maiorja do sons membros.

§ 6. Ac término da reunião, devera set lavrada ala, a qual deverá set a55

todos os Conseiheiros Fiscais fisicamente presentes a reuflião 0 poste
transcrjta no Livro do Registro do Atas- do Consetho Fiscal do. ]ancb. Os
pareceres manifestados pelos Conseiheiros quo participarem rernotarnente da r
quo tenham so manifrstadona forma do Parfigrafo Quinco in fine- deste Arti
igualmente canstar no Livro do Registro do Atas do Consetho Fiscal, devTh
da -Carta, fac-thnie on -mensagem eletronica, conforme 0 caso comt6d c
parecer do Conseihefro Fiscal, sqfrjuntada ao LivrO logo apOs a

SEcAo,V- OUVWORL&
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anIg 3p- A Ouvidoija, de funcionamento permanente, terá aatribüiço de
es4ita oservância das normas legais e rcgulamentares relativas aos
consurnidor e de atuar come canal de comunicação entre esta Sociedade e c
usuários de seus produtos a services, inclusive na mediaçAo deconflitos;

Artio 34. A Ouvidoria terá as segilintes atribuiç6es:

(i) •receber, registrar, instruir, analisar e dar kratamento fermi e ,a
reclarnaçOes dos clientes e usuários de produtos e seiviços do Banco, que
solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências C quaisi
pontos de atendimento;

(ii) prestart Os esclarecimentos necessários ,e dar ciéncia äos
acerca do audamento de suas demandas edas providëncias adotadas;

(iii) inforroar aos reciamantes 0 prazo previsto para respOsta
não pode ultrapassar quinze dias, contados da data da protocolizaçio da oci

(iv) encaminhar resposta conclusiva pan a demanda dos
prazo iriformado no incise (iii);

(v) propor ao Conseiho de Administraçâo medidas cOtreti
aprimoramento de procedimernos e rotinas, em decorréncia da analise das
•recebidas;

(vi) elaborar e encaminhar a auditoria interna e ao conseiho de ac
ao final de oath semestre, reJatoxjo quantitativo e qualitative acerca da
Ouvidoria,contcndo as proppsiçães de que trata o incise M.

21
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sscgtitar a
eitos do

clientes e
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ou do

da

figQ.35. 0 Ouvidor, pie será designado e destituldo pela Diretoria, terá
3 (trés) anos.

4gjO.36. Serao dadas a
her como para quo su
imparcialidade e isençãç4

as condiçOes adequadas para o. sét
seja pautada pela transpartSncia;

43
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Artio 37. A Quvidoria tera acesso as infonnaçoes necessArias para a
resposta.adequada as reclainaçoes recebjdas, corn total apoiO adththistn
:requisitar inforrnaç6es e docurnentos para o exercIcio do suas atividades.

SEcAO VT - COMITE DE REMUNERAcAO

&tho 38. 0 cornite do Rernuncraçao sera composto de, no ,nInimo, 03 (I
rnáximo, 06 .(seis) integrantes, pessoas fIsicas residentes no pals, eleitos e. c
polo Conseiho do Administracao, quo fixará sua renibneração e atuará eni
todas, as instiluiçOes integrantes do.. congiotherado financeiro, autorizadas a
pelo Banco Cotta! do Brash ('Jnstituicoes do Conglomerado").

raçAo do
podendo

e no

§ 1°, 0 pazo do mandato dos membros do omitê do Remunerçao e dej5tinco)
aims, vedada a.perrnanêncja do integrante.no Cornité por prazo- superior a 10 (z) aims.

§2°. 0 Cornite do Remuneraçao deverá:

(i) reportar-se .diretamente ao Consellio do Adrnihistraçao;

(ii) ter na sua cornposiçäo polo menos urn mernbro näo
Banoo;

Banco,.

Cornite
dos,

a

(iii) ter na spa cornposiçao integrantes corn AS qualiftcaçOcs e a
necessrias ao cxerdcio de julgamento sobre politica do remuneraçäo
inclusive sobreas repercussoes dessa poiltica na gesfflo do riscos.

3°. Cumprido o prazo máxinio previsto no parágrafo 1 0 acirna, a iritegrante
do Rernuneracaosomente pode voltar a infegrar tal Orgão no Banco iip6s dcc
minima, 3 . (tt) anos.

§4', Nos casos de vaga por rcrnincjabu destiruiçao em quo a comité ficar
menos de 3 (tths) membros, o Cons&lho do AdrninistraçAo deverá, tempo:
eleger urn substituto, quo servfrá ate o término do mandato do substituldo.

§5°. 0 Cornite do Remuneraçao se reunirá sernestrkhngnte, on c
mediante convocaçaa do qualquer do seus membras,. sendo certo
Cornitê do Rcrpuneraçaci so seth val.idamente instalada corn' a presc
•5us menthros.
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&tho39. Aiém das previstas em lei ou regulamento, serão tambérn
Cornjte.de Remuteraçao:

(i) Elaborar a politica de remuneraQao de ãdthinistr
InstituxçOes do Congiomerado, propondo ao Conselho de Admmistraçao
forn!as de remuneraao fin e variável, alérn de btheficios e programas
recnjtajnento e desligainerito;

(ii) Supervisionar a impienientaçao e operaciona1izçao da
remtrneraçao.de administradores das Jnstituiçóes do Conglornerado;

23-..

0016-73

s do
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41 de

asua
(iii) Revisar anualrnente - a poiltica de reniuneração de

das lnstituiçóes do Conglomerado, recornendaido ao Cooseiho de Adn
cSrreção oil aprimoramento;

(is') Propor ao Conseiho de Administraçao O.rnoiitnte da re4mneragao
global dos administradores a ser submetido a assembleia geral, na .forma do rt. 152 datel n°16.404, do 1976;	 I

(v) Avaliar cenários futures, internos e externos, e scUs possiveis
impactos sobre.a poiltica do remuneraçäo de administradores;

(vi).Analisar a politics de remuneraçao de adniithstr.
Instituiçaes do. Conglomerado em relaçao as práticas de mercado, co
idenfificar discrepancias significativas em relaçäo a empresas congêneres, ç
àjustes .necessarios; e

(vii)Zelar pära quo a politics do rernucctaçao do adninistra
permanenternente compativel corn a polItica de gesáo de riscos, corn as
situaçao financeira atual e esperada da lnstitwçâo e corn o disposto na regii
vigente.

Arti e() 4O 0 Comite de . Rernuneraço elaborara, corn perfodicidade anu
do 90 (noventa) dias, relativarnente a data-base do 31 de dezembro,
denominado "Rtlatório do Comité de Remuneraçao", o qual deverfr set
disposiçao do Banco Central do Brasil polo prazo minimo do 5(cinco) anos.

CAPITULO V- Do EXERCICIO FISCAL, Do BALANcO E Dos LucRos

MIgQ41.	 0 exercIcio sociaj, teráinIcio em 1.o do janeiro e
dezejnbro . de cada ano.

ores das
vistas, a

pondo os

rca e.stëja
ieths 'e-. a
cnentação'

no prazo
cumento
aritido a
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M1g42. ApOs a término de cada trimestre setäo elaboradas ; as den
financeiras e as demonstraçoes contábcis do Banco 'quo dcvcrao obriga
incluir as demons(racoes dos fluxes de caixa, indicando, no min 

ino, as
ocorridas no saldo decaixa c equivalentes cIt caixa, segregadas em fluxos de
dos . financjarnentos e dos investmentos.

§ 1°. Nas dcmonstraçoes financèiras padrbnizadas serão inciuldas, 	 notas
explicativas, a Demonstraçao dos Fluxos de Caixa e a iiiformaçao, c	 ;e do
relatório da administracao, da vinculaçao a clausula compromissOria.

A!ligQ.43. Do .resultado do exercIcio serão deduzidos, antes dE qualuèr
participaço, os prejurzos acumulados, se houver, a provide :P a o imposto de senda e
contribuiçao social sobre o lucro. Os lucros liquidos apurados serão dstinado
sucessh!amente e nesta ordeni, da seguinte forma:

)	 5% (cinco per cento) serão aplicados, antes de qualqutr
constituiçao cIa reserva legal, que não excederá 20% (vinte per cento) do

b)	 u-ni parcela, por proposta dos Orgaos da adrninistraçao pod era set
formacao de Reservas Para Contingências, na forma prevista no A ti2o 15
Sociedades por Açóes;

C)	 a parcela correspondentea, no mmnimo, 25% vinte e cinco pot a
liquido, calculado •sobre ro saldo obtido corn as deduçOes e acréscimos
Artigo 202, incisos 11 e ITT cIa Lei das Sociedades por AçOes, seá di
acionistas cmo dividendo obrigatorib;

d)	 no exercicio em que o montanle do dividendo obr1gt6rio ultrapassar
realizada do lucro do exercIcio, a Assembitja Geral podera / pOr proposta dos
administraçao, destinar o excesso a constituiçâo de Reserva cIt Lucros a
observado o disposto no Artigo 197 da Lei das Sociedades por AçOs; e

in
social;

;tinada a
L.ei das

do lUcro
isles no
iIda sos

par cc Ia

e) a parcela rernane
adininistraçao, podeth set
Para Bfetivaço de N2yd

"8	 •°)54do lucre liquido, pot proposta d
ou parcialmente destinada a constituiçâo
timentos", observado o disposto no !Artigo

wag" er
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Sociedades poi Açães, quo. tern por .finalidade preservar a integrkiade do
social, .reforçando p capital social e de giro do Banco, corn vistasa permitir a
realizaçAo do novos investimentos, observado quo o saldo desta rdserva, sc
saldos das demais reservas do lucros, excetuadas asieservas do lucros a
reserva legal a as reservas pra contingencias, não p qøerá ultrapassat 10017o
cento) do valor do capital social. Urna vez atingido esse limite.rnximo, a A
-Coral poderá deliberar sobre a aplicaçào do excesso na integralizaçAo On no at
capital social, ou na distribuiçao do dividendos.

Anjgo 44. Por deliberaçao do Conselho do Administraço, poderAb ser di.
aDs acionistas juros sobre o capital prOprio, previstos no artigo 9 d 4 Lel n.o 9
demais disposiçoes legais c regulamentares pertinentes a mat6ria, os quais,-
distribuidos, poderao, .após a -deduçao do imposto do renda in font; s& impu
dividèndos obrigatOrios ou intermediários.

Arilgo 45. OBanco podcrá.levantar balanços semesfrais 0/on tsimesttais e,
irns rnesmo, declarar, por deliberaçao do Conseiho do Mrninistraçäo, d
interrncdjájjos e intercalates ou juros sabre o capital proprib. Os d
intermediânos e intercalates e juros sobre 0 capital prOpno prewsios nes
poderao set imputados ao dividendo minima obrigatOrib..

• I Paráwafo Unico --Revertem em favor do Banco os dividendos e juros sabre
prOprio quo não forem reclamados dentro do prazo do 03 (trés) anos apos a dal
torent colocados a disposiçAo dos acionistas.

CAPITULAO Vt-DA RESPONSABILIDADE DOS AuMlNtsmsDos

Artigo 46. Os adrninistraclores respondem Øranteo Banco e terceito pci
-praticarem no exercIclo do suas munçoes, nos termos d  lei, do Regulamento
-e do presente Estatuto.

Snigo 47. 0 Banco, nos casos em quo näo tomar o jóJo ativo di açd
aDs nrnrnbros do Coñselho de Administraçao, do onseiho Fiscal je dAJ
theio de terceiros ccntratidp a defesa em processos judiciais e- ad
propostos por terceiros ,4fa seus administradores, durante on ap6s as

quo

25
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mandatos, ate o final do prazo prescricional de responsabilidado des ai
pot atds relacionados corn o exercIcio do suas fnn6es roprias.

§10. Agarantjaprevjsta no cap ut dete Artigo estende-se aos empregados
:a seas mandatários legalmente constituldos, quo atuarem em nornedo Bànco.

§20. Se o.membro do Conseiho do Administraçao, do Consciho Fiscal, 0
empregado for condenado, corn decisao tránsicada em jàlgado, baseada tIn
lei on do es$atuto on em decorréncia do sua culpa ou dolo, esle deverá ressa]
de todos os custos, despSsas e prejuI2os a ela causados.

§ 30 0 Banco poderá, per deliberaçAo do Conseiho do Administraçao,
favor dos rnembros do seu Consetho do Adrninistraçao e de Seus Ditetotcs,
a cobert. ura do responsabjijdade decorrente do exerciejo do sons cargos.

CAPITUIJO.V1I - DA ALIENAcAO DO CONTROLE ACIONARIO

Aijg48.	 A aIienaao do controle acionárjo do Banco, direta on
tanto per meiodc nina. Unica operaçao, como por meio do operaçOes sucessi'
sercontratada sob cgndiçao suspensiva ou resolutiva do qbe(i) o :adqu.irenle
so obrigne a efetivar oferta püblica do aquisição das demais açôes dooutros.
obsewandose as condiçdes C: 05 prazos previstos Ha legislaç5o vigente d
asscgurar-lhes tratarnento igualitário àquelc dado ad acionigia ailéziante,
ainda, o disposto no Artigo 5°, Parágrafo Terceiro, inciso "Hi" deste. Estatui
Banco Central do Brasil anna expressamente Corn a alteraçAo do cohtrole, nos
Resolução n° 3M40, do 28 denovembro do 2001, do Banco Central do Brasil.

c de:veta
conirole
jonistas,
forma a

;ervado,
o (ii) 0

rnos da

1°. Para fins da oferLa püblica referida no caput, 0 aciohista controlador a enante
o comprador deveräo entregar imediatamente a BOVESPA deciaraçâo contendo

4•n..e.as condiçôes da.operaçao do alienaçao do controle do Banco.. 	 i

§.29. A oferta publics refet da neste Artigo tambtm devert.ser n
quo Jiouver ccssäo onerosa ,de.4ireitos do snbscriçno do acOes .e
direitog telativos a valore/?bjJjarjos couversiveis en ag6est do
reultar ha

a.Wagner

do Bando.
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• 3°. A oferta püblica de aquisiçao de äçOes referida 1este Anigo será exigi
de aiienaçao do controle de sociedade que- detenha o poder do controle do-:
terceiro. Nessaiñpotese, o acionista controlador alienante ficara obrigado a
CV-M e a. BOVESPA o valor atribuido ao Banco pela alie-naçao do sci
ane*ando doburnen;ao quo comprove esse valor.

Agjg49. 0 acionista quo possnir açOes do Banco e que vier, a adqt
controle em razAo de -ontrato particular celebrado corn a acionista a
envolvendo qualquerquantjdae. do açöes, estará obrigado a:

(i)	 efetivar oferta püblica nos termos do Artigo 48 deste- Estatuto Social;

1 em caso
tnco pan
iclatar a
ctontrole,

0 seu

(ii) tessarcir os acionistas de quern tenha comprado açOes em bolsa nos
Theses anterioreg a data da aquisição das açOesrepresentatjyas do controle;.do
quern devera pagar a diferença entre o preço pag&pelas acóeS-'rtpresent
controle e o valor pago em bolsa pelas açöes do Banco neste periodo., des
atualizado pela variaçao positiva do Indice Geral de Preços do Mercado, divul
Puridacao Getülio Vargas - JGP-M,pGv ate o momejito do págamnto; e

(iii) toniar as medidas cabIveis para recompor o percenlual mInimo do
chico por cento do total das açöes do Banco em circulaçao, dentro- dos 6
subsequenresa aquisiçao do control; quando necessário.

MIgq.so. 0 Banco tao registrara transferencjas do açUes paza o compra
acionistas quo vierem- a deter a poder do controle ) enquanto estes no subsci
lermo do Anuancja- dos Controladoreg ao Regu!amento do Nh'tl. 1 e enqUant
Central não tenha expressamente autorizado a respectiva alleraçAo do controle.

06 (seis)
Banco, :4
tivas

idarejite -
ado pela

(vinte e
s)mcses

oronos
verein 0
oBanco

Parágrafo Unico Da mesina forma, nenhuin acordo do ac
sobre o exercIcio do poder tie controle podera ser registrado na s
os séus signatários tenhzn subsrito o Terrno de Anuéncja dos
no caput deste Artigo e tenha sido aifiorizadd polo Banco,Central.

que

Wagner
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çAPITULO Yin — DA SAIDA DO NtVEL 1 DA HovEspA E Do CA
REG!sntO DE COMPANHIA ABERTA

Artio 51.. A salda do Sauce do Nivel 1 da BOVESPA estará co:
efrtivaçao, pelo acionista controlador do Banco, de oferta püblica de aquisi

porpreço mfnimo correspondente ao valor econômico apurado em laudo de

0Db

ada
açOes

§ 10. A oferta p'5blica prevista neste Artigo observárá aregt ápliciavei& Yeistas.
em let, as regras de oferta publica de aquisição. de açOes emitida CVM, U m como
aquelas previstas no Regulamento do NIvel 1.

29. CaSQ os acionistas reunidos em Assenjb]éja Oetai Extraordinaria delibe em: (i) a
descontijrnjdade das Prátjcas Diferenciadas de Governança Corporativa do Ni eli para.
que as açOes do Banco passem a ter iegistro de negociaçào bra do NIve! 1, (ii) a
reorganizaçao Societária da qual a companhia resultante não seja admitida no NIvel 1,
ou (iii). a exclusao on iimitação do disposto neste artigo, bern como no tigo 50,

Parágrafo Terceiro, inciso "iii", Artigo 13, Parãgrafos Segundo e Terceiro, 48, 49.50 e
52deste :Estatuto Social, pie resulte em prejuizo pam os àcionistas iião ..etc totes do
poder de controle, exceto Se referida exdusao on limita4ao seja cOnseqU ncia de
disposio legal on regulamentaçáo emanada da BOVESPA, o acionista co trolador
devera efetivar ofertapnblica de aquisiçao de acôes dos demais acionistasd Banco,
cujo preço minimo a ser ofertado devera cofresponder ao v.aloreconOrnico, ap radoem
lando de avaliaçflo referido no Artigo 52 abaixo, respcitadas as norma g legais e
regulamentares aplicáveis.

§ 3°: 0 acionista controlador estara dispensado de proceder a ofeta pñbli referida
no capu: deste Artigo 51 se o Banco liver descontinuado as Pruticas Diferen iadts.de
Govrnança Coiporativa NIvei 1 em razâo da assinatu'ra de contratd de patlid

	

Banco no segmento especial da BO VESPA denominado NIvel2 ou Novo Met	 rSl

&Ug52. 0 laudO de
ernpresa..especjaljnda, co
de.decjsao do Banco, sejk

de que trata este CapItulo deverá. sq
ida comprovada e independência 4%
dores c/on acionista controladoç4érn

/41
'S.

5037
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os requisitos do Parágrafo Primeiro do Artigo 80 da Lei das Sociedades p0 AçOes, e

	

center a	 prevista.iio pargrafo sexto do mesmo.Artigo

§ 10. 
A escoiha da .ernpiesa especializada responsável pela elabbraçao do Jaudo de

avaliaçao de.qu trata este Capftulo 6 de competncia da Assemblóia Geral, parfir da
apresentaçao, Palo ohse1ho de Administracao dc listh triplice, devendo a espectifl
deliberaçao, náo se computando os votes em branco, ser tomada pela maiorla os votes
dos acionistas representantes das açOes em circulaçao ptesentes.naquela ass mbléia,.a
qual,se instalada em. prirneira convocação, devera contar corn a preseriça dc donistas
pie representern, no minirno, 20% (vinte per cento) do total de açOS em circaaço, ou,
se histalada em segunda convocaçao, podeth contar corn a presença de qualqu r niirnerO
de acionistas representantes das açOes em circWaçao, Consideta . se cm• circa] o togas
as.açOes emitidas pelo Banco, exceto as detidas pelo acionista contrblador, p r pessoas"
a ele vinculadas, pelosaci±njnistradores .do Banco e aquelas mantidas em tesou na.

§ 2°. Os custos incornidos corn a elaboraçao do laudo serb integraiment4 arcados
pelo ofertante.

CAPITULO PC - DALIQUIDAcAO

Aflio53. 0 Banco sera' liquidado nos casos previstos em lei, sendô a 
Geral o OrgAo competente para determinar a forma de Iiquidaçao e.nomear ii
e o Conseiho Fiscal qua devera funcionar no periodo de 1iquidaço.

II

4.

CAPITULO X — ft&s Ths.rogicOEs GER&1s

AiIg 54.	 Os cases omissos neste Estatuto Social serão reso1vids pela I
GenT e regulados de acordo corn o qua preceitua a Lei das Sociedadds por Ac

Ao55. 0 Banco observara os Acordos de Acionistas. arquivados em
sendo expressamente vedado o registro de transferencja de açOes eocômpu
proferido em Assembleia Geral ou rcuniüo do Conseujo de Adminitraçao.
aos terinos de referidos Acordo de Acjonjstas

Wagner
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Parágrafo Unico - Os Acordos de Acionistas quo tenham porobjeto regular o
do direilo de vote e o poder de controle do Banco, deverao ser previàmente Si
a aprpvaçäo do Banco Central do Brash.

CAPiTULO:XI - DAS DIsrosIcOgsTRANSITOrtIAS

&liggi6. As disposiçóes deste Estatuto Social contidas especificamente
as . regras procedirneinaiS do Nivel 1, inclusive (a) o Parágrafo Unico do Artigo
Artigo 11, (c) a caput do Artigo 42; (d) as Capitulos, VII e VIIII scm pre
detnais normag legais aplicáveis, somente terão eficácip , a partir da data de a,r
Banco no segmentô do NIvel 1 da BOVESPA.

ESTATUTO SOCIACXALIZADO ATE A A.G.E. BE 04.01201

ntOs
(b)o	 1.

das
.o do

rcIa;äes

/./
C	 t7%•_47..

DO B1taIL S.A.
Wagncr Cesar Pavëo

direlor adjunto
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NIRE 35300119339

ATA DA ASSEMBLEJA GEF . AL EXTRAORDINARIA
EM 04.03.2013

DATA;
04 de marco de 2013, S 10 horas.

LOCAL:
Sede Social, na AU. Presidente Juscefino KubitscheK, ri° 1703 - Vila
peiâO - Sâo Paula-SP.

PRESENçA::
totalidade dos acionistas.

MESA:
Presidenfe: Carlos Alberta Mansur.
Secretário: Eduardo Baroelos Guimaraes.

. ORDEM
 

DO: DIA:
•	 1. Aumeritar a nürnero maxima do membros da diretoria; é

2. Aiterar 0 artigo21 do Estatuto Social, que trata da cOmposiçao da

DELIBERAQOES:
!Após os debates, as acionistas presentes, por unanimidade de
quaisquer restriçOes, deliberaram o que segue:

1. Aumentar para.até 12 (doze) o nümero máximode me
passando . a Diretoria a ser composta de, 1po minimo 05
mc 12 (doze) membros, sendo 1 (urn) Fbt%fresrdent
Vice presicjente : 1 (urn) Diretor de Re 0,4 ep hive:-	 .	 9.0ate 4 (quatro) Diretores gem
res Adj untos.

2. Alterar o artigo 21 doEstatuto
redaçao:

bros cia
ncb) e,

2 (dois)

4

corn a

Con-

-C

esern

retotia,
maxi-

retores
1. (Urn)
Direio-

guinte

397
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Artiga 21 0 Baricosera edministrado per urna . Dirotorfa coroposta de. no
a, no rnáxirno 1 i (doze) membros, acionistas ott Mo, resideptes no pals.
seiho deAdmin/straç5o quo teräo as seguintes designaçOes, sendo auts
gAo do fun goes per urn niesmo Diretor I (urn) cargo do Diretor President
do Pirotor Vice-Presider to; I (urn) cargo do Ofre.to,- do Re/a çöos;corry I
(Urn) ate 4 (quatro) cargos do Diretor, sam desiinaçao especitica a atE 4 ('
Ofrotor Adjunto, corn as atribuicOosdef/nidas neste Estatuto Social e as o
fliAo do Cons&ho do Administragao.

2.1. Para efeito de.arquivamento no Registro do CornS 'érciô, o.Estat
al,, devidamente consolidado, é apensado ao final da presertte. ata.

ENCERRpjyEpjQ
Nada mais haverido a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos Ospelo tempo necessário a Iavratura desta ata em Uvro próprio, a quE
aprovada epor todos assinad.
São Paub 04 de marco de 2013.

ASSINATURAS	 -
Presidente: Carlos Alberto Mansur
Secretárjo: Eduardo Barcelos Guimaraes.
Acionistas: CARLOS ALBERTa MANSUR; ê

CM . INDCJSTRSA E COMERCIO LTDA, representada
Carlos Alberto Mansur.

L

rese.coPlat:Idavraaa em Iivro próprio.

LBERTO MANSUR
presidente

-.4

05.(cinco)
polo Con-
a pqrnuia-

ores; do I
• cargos do

senitou-

to Sod-

rabaltios:fj (Ida,

4-

peTe Sr..

•1
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ESTATIJTO SOCIAL

CAPITULO I - LM DENQMIpiAcAo, SEDE, OBJETO E DURAçAO

ArrtigO fl BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A. ("Banco' .) e
anOnirna regida polo presente Estatuto Social e pelas disposiçoes le
inclujndo a Lei 5.404 de 15 de dezembro de 1.916, conforme alte
Sociedades pot Aoes").

Parágrafo Unico - Corn a adrnissao do Banco no NIvel 1 de Governanç
("Nivel 1") da Balsa de Vajores de Sàc y Paulo ("BOVESPA") sujeiràm
seus acionistas, administradores e membros do conseiho Fiscal quando
disposicoes do Regulamento de Listagern do Nivel I da BOVESPA ("Re
Nivel I.").

gjgQ29. 0 Banco tern sede e dornicilio legal na Avenida Juscelino
n° 1.703. Itaim Bibi, CEP n° 04.543M00 na Cidade de Sin Paulo, Estado c
PAgrafo Cinico - 0 Banco poderá abrit- e encerrar on alterar a ender(
sucursajs, ag&iicias, postos, unidades adininistrativas e escritOrios 00 repn
Banco. no pals por deliberaçao da Diretoria on, no exterior rnediante
Conseiho dc Administraçao.

&4jg0 1 3°. OBanco tern par objeto social a pratida de operaçocs an
acessórias e serviços autorizados aos bancos m1tip1os coth carteiras
investimento, de crédito, frnanciamenio e investirnento e de arx-endaim
inclusive cãmbio co exercicio da administraçao da carteira de valores rn
coma partioipar de. outras sociedades, de acordo Corn as disposi
regularnentares aplicáveis a sua espécie de instituição financeira.

	

&6th4.	 0 prazo r,%acao do Banco é indeterminado.

,Edbardo	
Wagner
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&Iio5!. 0 capital social do Banco, cotalmente suscrito c integrali
11S367.222.709,46 (trezenios e sessenta. e sete xnilhOes e duzentos e vinte e
setecentos e Rove reals e quarenta e seis centavos), dividido em 171.3173
setenta e urn mithOes e trezentas e dezessete mil .e Irezentas e iima) aç
113.735909 cento etreze milhoes e setecentas e trinta e cinco mil c 1novecen
açOes ordinârias e57.581.392 (cinquenta e sete milhOes e quinhenfas e
mil a tr;zentas e. rioventa t duas) acoes preferenciais, todas nominativas, escri
valor nominal.

§ 10. 0 capital social do Banco será rprcsenthdo pot açOes ordinárias e

§ 2°. Cada açâo ordinárja confere direirn a urn voto fins delibefaçôes das
Gerais do Banco.

§ 30
. As açöes preferencinis nâo conferem diteito :a oto nas

Assembl6ia Geral, sendo-lhes asseguradas as seguintes preferéncias e'

(i) prioridacie no reembolso de capital em caso de iiquidação do
prémjo;

(ii) participaçao nos lucros . discribufdos em igualdade coin as açãs oxdinái

(iii) dfteito de serem incluldas em oferta pñblica de alienaçao de!Conttok
ao rnesmo preço ofertado as açOes de Controle, dinforme defiñiçaes pr(
CapItulo VII do Estatu to Social.

§ 4°. Todas as açOes do Banco são escriturais e serão niántidas em coma
cm ROme dc seus citulares, em instituição financeira autorizada pela
Valores Mobiliários ("CVM") corn quern o Banco mantenha contrato dc
vigor, sem eiriissäo de certiflcados.

§ 5° A instituiçao dep9s4árja poderá cobrar dos acionistas o custo do
transferencia :C averba - 'a'propriedacje das açOes escriturais, assirn comO o

7 -/
$rdo	 1iJ7 51PI

da

sem

2

CO163•4.. . .	 . ..	 ..
•	 ..'	 S

S	 S
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CAFITULO it— Do CAPITAL E DAS AcOEs
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erviços relativos as açOes custodiadas, observadés os. lirtiites máxirnos
CVM.

§ .6. Fica vedada a emissao de partes beneficlárias pelo Banco.

§ 70 As açOes seräo thdivisivejs em relaço ao Banco. Ouandô: a açAo
mais, de urna pessoa, os direitos a eta conferidos serao exercicios pelo repn
condQnffpj0

&!iga6?. 0 Banco está autorizado a aumentar o seu capital social ate
emissão de 44.000.000 (quarenca e quatro milhoes) de novas acOes,iddas n
escriturais e scm valor nominal, independentemente de reforna estai
deliberaçao do Conseiho de Adrninistraçao, a quem cpmpetirá, tarnbém, esi
condic5es Lie ernissao, inclusive preço, pThZO e sua integtalizaçao.

§19. A delibcraçao de anmento de capital do Banco mediante a incor
reservas ou dc lucros actimulados segundo norrnas expedidas pete Conselbo
Naqiqnai, serã de competência da Assembléja Geral, ouvido o Conseiho F
instalado.

n

3-

uu_Lu.__J.J

pela:

rtencera
ntante do

limite de
linativas,
&ia, por
e]eder as

açao de
.onetário
a1, caso

§ 20
. 0 Banco poderá ernitir açOes e bonus de subscriçao denim, do liinite o cpitaI

autorizado, conforme previsto no caput deste artigo.	 I
§;3	 0 aumento 'do capital social do Banco, corn emissão de a
compreender urna ou inais espécies ou classes de àcOes, sérn guardar proporç
açOes de cadaespecje ou classe, observandose, quanto as açOes prdferencia
previsto Cm lei,

§ 49. 0. consetho de Administraçao, ao deliberar sobre o eventual aumento
JIOS . ermos do capu: desta cláusula, podera,. confornie the autoriza 0 Artigo
das Sociedades pot Açoes, exctuir o dircito de preferencia ou reduifro pr,z
exercicio, ins emissOes de açOcs ordinárias e de Mans de subscriçio,i
seja feita inediank (i) venda em bolsa ou por meio de sübsciiçaopffbJ1
perinutade acOes, em ofe	 - Jica de aquisição de conti-ole, nos termos dat
do limite do cap1uto.'	

.. ^^agner

s, pode.
entre as
o limite
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§ 56. Na ocorréncia de urn aumento de capital que nãotenfia sido
subscrito pm- quem tinha direito de prefer&cja 00 qua não tenha contado
suuiciente de interessados na respectiva distribujcao püblica, a subsc
parcial de tal aumento de capital pelo acionista controlador obrigá-lo-a a
medidas necessdrias para recompor o percentual minimo de açOes em circ
do capital social, dentro de seis meses subsequente a homOlOgaçao da sub

Atho7° 0 Banco poderá, pm- deliberaçao do Conseiho. dc Adininisi
acordo corn ao piano aprovado pela Assembléia Geral, estabeleder as c
outorgar opçAo de compra. Cu subscricao de açOes, semdireito de preferén
acionistas, observado o limite de diluiçao de 5% (cinco pbr cento) do, capital
favor dos administradores, empregados ou a pessoas naturais que presteni
Banco ou a sociedades controladas pelo Banco, diretaou indittarnnte.

?arägrafo (Jnico - 0 Banco podera, por .deliberaçao do Conseiho de A

adquirir as própriasaçaes pan permanência em tesouraria e posterior
cancelamento, ate n ñoutante do saido de lucre on reservas çiispànhveis,
scm dinünuiçao do capital social, observadas as disposiçOes legais . e rc
aplicaveis.

CAHTULO Ill— DA ASSEMBLEIA G.Ea4L

Arti go 8°. A Assembleja Geral renoir-se-a ordinariamente, dentro dos
meses seguintes ao térmjno tie cada exerciejo social e, cxtraordmariamente,
O$ interesses Socials 0 e?cigirem, observadas em sua convocaço, i
deliberaçao as'prescriçoes legaispertinentes c as disposiçOes do piesente Est

•* P. A Assembleia Qeral terá suaprjmeira convocação realizada corn, no
(quinze) dias corridos tie antecedencia, e segunda convocaçao rea
antecedoneja minima de 8 (oito) <has. A Assembleja Geral serão,.res

op.Pzesfdente do. Consetho de Administracao ou, na sna ausncia, p,
secrerariadas pot urn acionista escoihido pelo Presidente da Asseiih,t4i
preseritäreupj0	 ,

/ 

t'.xj'^k"
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§ 20. A Assembléja Geral, ressa]c'ado quorum especial exiiido em tel, sera'
em ptimeira convocacao, corn a presença de aciQnistas pie representeth, no
5091b (cinquenta pot cento) do capital social, e. em segunda convocação, sera
Cam qualquer quorum.

&11ga99. Para tomar parte na Assemblela Gem!, ó aciOnista deverá dej
Banco,. .corn ainecedencia minima de 03 (trés) dias corridos, contados d
realizaçao da respectjva assembleja: (i) comprovante expedido ppla i
financeira depositAria das açOes escriturajs de sua titularidade ott em cust6dia,
do Artigo 126 da Lei das Sociedades pot AçOes; e (ii) instrumento de
devidarnente regularizado na forma da lei e deste Estatuto na hipotese de repr
do acionista. 0 acionista on scu représentante legal devcrá comparecer a A
Octal munido de doewnentos pie comprovem sua identida de.

§. 1. 0 .acionista podera set representado na Assembleia Octal pot
constituldo ha xuenos de 01 (urn) ano, pie seja acionista 1 administrador
advogado, instituiçao financeira ott administrador de fu n'dos de investi
Ieprsente os condôminos.

12'. As. deliberaçaes serão tomadas pot waioria das açOes corn dircito a
nos casos em pie a lei ou esle Estatuto exigir quorum superior..

CAPITULO IV— 0* AoMu1srIuLcA0

SECAO I - PlsrosJcOEs Gnurs

MIgo 10°. 0 Santo será adrnjnjstrado pot urn Conseiho de AdfliiniMr.
uma Diretoria, corn os poderes conferidos pela lei ap1icveI e de acordo corn
Estatuto Social.

.&Ligo 11. A posse dos administradores esta condicionada a
Termo de Anuéncia dos Administradores a que se refere o ReuI
BQVESPA.

-
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Artho 12. .A Assembleja Gerat Ordinárja fixará o montante anual
rernuneraçao dos admjnjstradores do Banco, que poderi set tonstituMa, no
Artigo 1 . 2, § 1°, da Lei das Sociedades por AçOes, de parcelavariavci repre
participaçao nos lucros do Banco. 0 total da participaçâo dos adrinist
lucros do Banco mao poderá ultrapassar a rernuneraçao anuat estabeiji

j	
lit

Assembl6ia Geral, nem trnpouco urn décjmo dos Jucros, prevalecendo o
menor. 0 Conselho de Administraçao, em reuniäo, distribuira referida .ri
entreseus rnernbros e os membros da Diretoria.

SEcAO II - CONSELHODE ADMIrnSTPAcAQ

COMPOSECAG

global da
termog do
ntada pot
dares nos
cida pela
teauc for

,tpgQ13. 0 Conseffioe Administrao seth composto por no mInirno
no mfrmnrn 07 (Sete) membros, acionistas on näo, eleitos 'pela AssernbF
Acionistas,e por cia destitulveis a.qualquer tempo, corn mandato unificado
anos, salvo datituicao,poctendo set reeleitos,

§ 1°. A Assembleja Gera] determinara, pelo voto da maioria das açäes c
voto, previamente a sua eleiçAo, o námero de cargos do Conseilto & Admi
Banco a! seiern preenchiclos em cada exercIcjo, observado a minima de
menibros.

§26. 0 Conselho de Adminiwaçao seth compost&por, no minirno, 209
cento) de conseiheiros independeates, expressamente çleclarados Con
AssernbIja Geral que os eieger. Qüàndo a apllcaçao do percentual df
Parágrafo Segundo resultar em nümero fracionárjo de conseiheiros, proce
arredondamento pan o nümerojntejro: (1) imediatamente superior sea fraç
ou superior a 0,5 (chico décimos); ou (ii) imedjatamente inferior, se a fraçáo
a..O,5 (cinco dêcimos).

§ 31 . Para fins deste Estatuta Social, é considerado coma independerge
que (i) nao t'er qualquer vinculo corn o l3anco, exceto participaçao noli
(ii) mao for acionista con,i.r4éor, cônjuge on parente a16 segundo gnu
COfltrojador mao for e nf#er sido nos ültimos 3 (tres) amos vincula co a

.7ardo	 Wagter
I-,

(cinco) e
Gtai de

b 02.(dois)

n dircilcj a
:straçäo do
J5 (chico)
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entidade relacjonada ao acjonjsth controlador (exelueni-se desta restri
vincuiadas a instituiçOes de ensino- e/ou pesquisa; (iii) .no ther èido n
(tr€s anos empregado on diretor do Banco, do acionista- controlador ou
controlada pelo Banco; (iv) náo for fornecedor on comprador, diftto on
servicos-ou produtos do banco, em magnitude que implique perth de indep
näo for furicionarjo on administrador de sociedade ou çntidade que eteja ol
demandando serviços c/on produtos ao Banco; (vi) não for côxijuge ou
segundo grau de algurn administrador do Banco; on (vii) näoreceber outrar
do Banco além da de conselliejro (excinem-se desta restrição proventos
oriundos de eventual pàrticipação no capital).

§ 40. Tarnbém 6 considerado conseiheiro independente aquele eleito med
rnültiplo previsto pelo artigo 141, parágrafos 4.0 e 5.0 da Lei .das Sociedades

§ 50 o 
Conseiho de Adrninistraçao terá 01 (urn) Pthsidente e 01

Prsidente, qucserao eleitos pela Assembleia Geral.Em caso-de vacância i
Presidente e Vice Presidente do Contelho de Administraçao, dcvera set in
convocada Assembleia Octal Ettraordinaria parã eleiçao dos substitutos.
ausência ou impedimenta tcmpor&io do Presidente do Conselbo de Ac
assumjrá as fbnOes do Presidente o Vice-Presidente do Conselbo de Adrnji
hipOtese de ausncia ou impedimento temporário do Presidente e dd Vice-F
ConseJlio de Administraçao as funçoes do Presidente serão exercidds pot at
do Conseiho de Administraçao indicado pelo Presidente.

A,jgQj4.	 Os membros do Conseiho de Administraçao serão iflvesti

nos rspecthos cargo; ate a eleiçao e posse de seus sucessores.
destituldos pela Assembléja Geral, a qualquer tempo, devendo permanecer
Sociedades por AçUes. Os membros do Conseiho de Administraçao

deveres, pbrigaçUes e responsabilidades previstos nos- artigos 145 a 158

cargos mediante assinatura de terino de posse lavrado no Livro de Atas de
Conseibo de Administraçao, permanecendo sujeitos aos tequisitos, in

&

AthgQl5.	 Não pode ser elpito como inembro do Conseiho de Admit
dispensa expressa da m,pio Wdos membros do Conseiho de Administraçao,

I	 038p.v13501
.4
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(i) for enipregado on ocupar cargos em sociedades oonsideradas
Banco;ou

(ii) tiver ou representar interesse conflitante corn o Banco.

Athgj6. Em caso de vacância do cargo de quaiquer rnembro do
Administraçao, o substituto sera nomeado, para completar 0 respectivo
Assembléja Geral Extraordinaria, no prazo de 30 (trinta) Was.

Parágrafo Unico - Os membros do Conseiho de Adrninisisáçao não pod
o exercicio de suas funçoes por mais de 30 (trinla) dias corridos consecu

dc perda de niandato, salvo caso de licença concedida pelo prOprio
Administraçao

CONVQCACAO, INSTALACAO E FUNCEONAMENTO Do CONSELUO

MigQj7. 0 Consellio de Administraçao reunir-se-á, ordjnarjamente,
vezes por ano, trimestralmente 4 extraordinarjamente sempre 4ue nec
reuniôes do Conseiho de Administraçao serAo convocadas pelb-seu President
notificaçäo eserita entregue corn anteced&icja mInima de 05 (cinco) dias
corn apresentaçao da paula dos assuntos a serem tratados. Em caráter dc t

reuniOeà do consetho de Administraçaopoderao ser convocadas-por-scu Pre
a observAncia do prazo acima, desde qua inequivocamente; cientes todos
integrantes do- Conseiho. As convocacoes poderao set feitas pot carla cot
recebimento, fax ou pot qualquer outro mçio, •eietrOnjco on näo, que
comprovaçao de recebiniento.

§ 1°. As reuniOeg do Conseiho de-Adrninistraçao serão presididaspelo
Conseiho de Administracao c secretariadas por quem ele thdicar.

§ 2°. ludependentemente das formalidades previstas neste Artigo,
regular a reuniAo a que comparecerem rodos os Conseiheiros por Si on
forma do Parágrafo Unico do Artigo 18 deste Etatüto.	 I

V;^exd.
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§ 36. As reuniöes do Conseiho de Adininistraçao seräo .realizadas,jpreferen .ialinente,
a sede do. Banco. Serao admitidas reuniOes par meio do- feleconfe éhcia -.•oi

videoconferthcja admitida a gravaçAo e a desgravaçao das rnesmds. Tal p rticipaçSo
será considerada presença pessoal em- referida reuflião. Nesse caso, as rn mbros do
Cgnseihq do Adrnipistracao quo participarern rernotamente da runião do ConS&ho
poderAo expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou facsimile on
cqrreio eletrUnjco digitalmente certificado.

4

&ii! 0 18.	 As reuniOes do Conseiho do Administraçao somente; so
presença da malaria do seus mernbros em exercIcio.

Parágrafo Unico - Em caso do impedirnento tcmpothrio ott ausência, a I
tcinporariarnente . irnpedido ou ausente podera. outorgar procuração a Outro -.
Conseiho dè Administracao, para quo este vote em scu xome nasReunióes d
do Administraçao. Slternativamente, cm caso do ausência ternporária d
membro do Conselho do Administraçao, a mesmo podetá, corn Jase na
assunws a ser tratados, mariifestar sen voto pot escrito, pot mcio, do carta, fa
correjo e!etrOnico digitalmente certificado entregue .ao Presidente do Ci
Administraçao na data cia reuniäo, corn prova do recebirnento.

&11g219. As deliberaçoes do Conseiho de Adrniriistraçao sero tomada
a voto 'favoravej da malaria dos membros em exercfcio, computados as votos
na forma do Artigo 18, Parágrafo Unico deste Estatuto, sendo que, no caso
cabera ao Presidente do Conselho do Administraçao o vOto de qualidade.

§ 1 0. Ao término da reuniao, deverá ser !avrada aLa, a qual deverfi ser a
todos. as Conselhejros fisicamente presentes a reunião, e posterionnente ft-
Livro de Registro de ALas do conseiho do Mrninistraçâo do Banco. Os voWs
por Conseiheiros quo parriciparem remotamente da reuniâo do conseiho on
se manifestado in forma •do Artigo 1.8, Parágrafo flnico deste Estawtt
igualmente constar no Livro do Registro do Atas. do Conseiho do
devendo a cdpia da carta,fac-simi!e ou mensagem eletrSnica, I c1fn
contendo a voto do Canselheir,;serjuntada ao Livro Logo apOs a trapscriç'c
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(viii) eleger e destituir Diretores, indicar seus substitutes nos cases do lrnr
aus6ncia an vacAncia, fixando suas atribuiçoes, observadas as disposiçOes
deste Estatuto Social;

(ix) atribuiri do montante global da rernuneração fixada pela Assemblu
honorSriog rnensajs a cada urn dos membros da adrninistraçao e this
assessoramento do Banco, conforrne o disposto no Artigo I2desteEstavuto

•11

001

)

edimento,
aplicáveis

Geral, os
'mites de

U

(x) fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar a quatquer tempo os livros e
Banco, solicitar inforrnaçoes sobre dontratos cetebrados on em vias do ce1eb
Banco, c praticar quaisquer outros atos necessários ao exercIóio de sna g funcO

(xi) deliberar sobre qualquer matéria pie the seja submetida eia Diret
cprno convocar os membros da Diretoria pan reunioes em conjunt6, sempre
convenience;	 -

(xii) au(orizara coilstituição de öius reals e a prestação do avais, fianças e
obrigaçoes prOprias, excluIdas as garantias em favor de terceiros qu
relacionadas corn a conduçAo de negócios bancarjos habituais, cuja compet
dosDiretores, observadas as limitacOes estabelecidas polo Conseiho de Adrnin

(xiii) manjfestar-se sobre o relatórjo e as contas da Diretoria, bern
dernonstracaes financeiras do exercIcio quo deverao ser submetidasa A
Ordinäria;

is do
pelo

)ria, brn
iue achar

irantias a
estejair

ncia seth
stração;

sobre as
Sia Gerai

(xiv) conceder; em casos especiais, autorizaçao especifica pan quë det3rthinados
docurnentos possam ser assinados por apenas Urn Diretor; do gut so lävrará a  no iivro
'próprio;

(x v) deliberar sobre a convocaçao da Assembltja OctAl Ordinthia e, qua do juiar
convenient; da Assembldja Geral Extraordinária; 	 I

Ilej-	 -	
-	 1,	 'Cot(xvi) deliberaj- sobj-e a errnssao de açoes e bonus de subscriçao;	 .. I

(xvii) that o preço, prazo tie integralizaçao e as demais condiçOes da eI4fl44e noes•e 4e bonus tie subscr. - fly	 •	 . ...................... e lbzçao,,uendo ainda, excluir o direito tie preferencIa%ii)uz1r#
prazopara seu exef 	 ernissâo tic açäes e bonus do subscriçäo, cuco1p'&jAJ

5023
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feita mediante venda em bolsa de valores on por .subscriçäo pñblica on
ptThlica de aquisiçao dc controle, nos tennos estabeiccidos em leis;

(xyiii) propor aumento de capital a Assernbl6ia Geral Extraordin
copvenientepela incorporacao de reservas on pela emissao e subscriçao de

12

001651
•-

• in bfefta

quando
hi

(xix) submeter a Assembléla Geral proposta deauinento de capital acinia 4 unite do
capital autorizado, bern coma dereforma do Estatuto Social;

(xx) deliberar sob re os casos extraordinãrjos •e omissos, orientando-s por este
Estatuto e pela legislaçAo vigente;

(xxi) escolher e deshwir auditores thdependentes;

(xxii) selecionar a instituiçao espëciaiizacja em avaliaçâo- econOmica de c mpanhias,
para fins de apuraçao do Valor EconOrnico confonne disposto nos Artigos si e 52 deste
Estatuto;

(xxiii) deliberar SobTe a aquisiçao de açOes de emissão do Banco para ëfeito de
cancelamento on pexmanëncja em tesouraria, bern como soth-e sua rcjvcnda ou
recolocaçao no mercado, observadas as normas expedias pela CVM e dernais
disposiçoes legais e regzilarnentares aplicáveis;

(xxiv) apresentar a Assernbl6ia Geral proposta de dissoluçao, cis5o,
incorporaçao do Banco; e incorporaçâo pelo Banco de outra socidade, I
antorizar, conforme previsto no Parágrafo Unico do Artigo 2 0 do presente
coristituiçao, dissolnçao on liquidaçâo de fihiais, sucursais, agendas, potos
adminjstratjvas .c escritorios on Tepresentacoes do Banco no exIerio;-

(xxv) autorizar a ernissão on -contrataçao de quaisquer Stthmeñtos de cr
captaçdo de rcursosque não ocorram no curso normal dos negocios on qu
estrutUra do capital do Banco; 	 ^

(xxvi) :aprovar a contrátaçAo de instituição prestadora de serviços
àçOes;

.; P7 e^
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(ccvii) aprovar pollticas do divolgacao de inforrnaçOes ao rnercadd e
valores mcibjjjayjos do Banco; e

(xxviii) dispor, observadas as norrnas deste Estatuco, e da
-sobTe- a ordern de seus trabathos e adotar on baixar norma g iifundonaniento

(xxix) nomear e destjtujr Os men-ibros do Comit8 de Rernuneraçao;

(xxx) aprovar as regras operacionais quo o COMMdo ReniuneraçSo Vier a
para o s:cu prOprio funcionanjento C tornar cjéncja das. atividades do
Rernuneraçao e

(xxxi) fixar arernuneraçao dos membros do ComitE de Remuncraçao.

SEcAO 111- DIRETORIA

4jo.2l. 0 
B

anco será administrado pot urna Diretoria composta de,
05 (chico) e, no maxima 12 (doze) membros, acionistas pu nab, resident
eleitos . polo Conseiho do Administracao, quo terAo as seguintes desigriaç
autorizada a cumu]açäo de funçoes por urn mOsmo Diretor: 1. (urn) Cargo
PreskJente; 2 (dois) cargos do Diretor Vice-Presidente; I (um) cargo do
RelacOes corn Investidores; do 1 (urn) atd 4 (quatro) cargos do Dlretor, sem,
especihca e ate 4 (quatro) cargos de Diretor Adjunto, corn as atribuiçOes deli:
Eslatuto Social e as conferidas em reunião do Conseiho deAdrninistbçao.

&th o 22. 0 mandato dos membros da Djretorjaserá de 03 (tré) anos, (
reconduzidos, e tennjnará na data do -realizaçao da Reuniao do Co:
Administraço.que sucedej a terceira Assembléja Geral Ordinária subsequent
.tiver .elegido. Os Diretores perrnanecerao no exercicjo do sans cargos ate a
posse do Sons sucesso1-es.

-* 1. Os Diretores näopoderaO afastar-se do exercfcio-ije suas funçôa
(trinta) dias corridos consecutivos sob pena do perda do inandato, salvo!
.conccd Ida pela prOpria D)5e)ria

Wagner -

de

o inIilifño
no pals,

es, sendo
Fe Diretor
)iretbr de
estinação
das neste

fendo 5cr
;elho dC
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§. 2°: Ocorrendo vaga na Diretoria, compete a Diretoria comb colegh
dentre as seus membros, urn substituto que acumu!arã, interinamente, as
su.bstituIdo, perdurarido a substituiçao intet-ina ate o provirnento definitivo
ser. decidido pela primeira reuniäo do Conseiho de Administraçflo que
atIrando o substjtuto então eleito arC a término do niandito da Diretorjâ.

§30 Os Diretores serâo investidos em suas funçôes inediante asihattrad4

Posse lavrado no Livro de Atas das ReuniOes de Direiodà, dispensdaqua1q
para. garantia de sua gestão, permanecendo sujeito aos requisitos, Imp
deveres, abrigacoes e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 i
Soc iedades par AcOes.

indicatç
icöes do
cargo a

real izar,

erino cM
caução

men Vos,
Lei das

Aig62. A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sock
exigirem, -sendo convocada pelo Diretor Presidente, corn antecedth]cia rn
(vinte e quatro) lions, on par 2/3 (dais tercos) dos Diretores, nieste
antecedeneja minima de 48 (quarenta e oito) horas.

•Agig4. As deliberaçoeg nas reuniOes da Diretotia Stão tomadas pot
votos dos preserites em cada reunião, ou que tenham manifstado seu voto t
Parágrafo Primeiro deste Artigo, sendo que, no caso de empate, caberá
Presidertte o. vOtb de qualidade.

§ 10. 
No caso de auséncia temporaria cM qualquer Diretor, este podera, cc

pauta dos assuntos a set tratados, manifestar seu votopor esetito, pbit meio
(ac-simile entregtie ao Diretor Presidente, ou ainda; por correlo eletronieo di
certificado, porn prova cM recebineuto pelo Diretor Pr.esidente.

§ 2°. No caso cM ausência ternporária do Diretor Presidente, suas atribu
exercidas pot 1 (urn) dos Diretores Vice-Presjdentes eleitos, devendo
Presidente escoiher qua! dos Vice-Presjcjentes eleitos ira substitu1-10 Ei
äpenas 1 (urn) Diretor Vice-Presidente cleito, este deverá automaticaniei4\

A.	 •-Diretor residente. Caso-no momenta da auséncia temporaria doDitetovJ'té.
hajapelo menos 1 (urn) Diretor Vice-Presidente eleito, eatSo, as atribui
do Diretor Presidentep	 ?enrcidos pot outro Diretor em: eflrcIcio, a s
pelo prOprio Di)Io,9fnte

/?fl
r

assim 0
ma de 24
ago, Corn

iaioria de
farina do
D Diretor

i base na
cata oh

:talmt&
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§ 3°. As reuniOes da Diretoria poderáo ser realizadas pot melo do telecc
videoconfcrencja ou outros meiOs de cornunicaçao. Ta] partcipaçio será ci
presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros' da Din
particparein remotamente da reunjão da Diretoria deveräo expressar seus
rneio de carta, fac-simile ou correio eletrOni o digitalmente certificado.

§ 4°. AG término da reunião, devera set lavrada ata, a qua] devera ser a
todos os Diretores fisjcamente presentes a reuniio, c posteriormente transcri
do Registro de Alas da Diretoria do Banco. Os votos proferidos pot Dir
participarem remotamente da reuniAo da. Diretoria ou que tenham se mani
forma Parágrafo Primeiro deste Artigo, deverão igualinente constar no
Registro do Atas da. Diretoria, devendo a cópia da çatta, fat-simile Ou

eletrônica, conforine o caso, contendo o voto do Diretor serjuntada.ao Livro
a trahscriçao da a'a.

toria quo
,otUs pot

nada poi
no Livro
ores qi
stado na
1vro do
ensa gem

)go apøs

geral e a
s aquelës
tncia a

riçOes, Os
ordinária
vadas as
a paii a,
rientação

c.

Artipo 25; Compete a Diretoria a administraçao dos hegocios sociais ci
prática, para tanto, de tadps Os abs necessárjos ou coflVeriieñtes, reSalvac
para os quais seja por lei ou peto presente Estatuto atribi4da a. colt
Assenibtéja Geral ml ao Cbnselho do Admin.istraçao. No eerciqio de suas i
Diretores poderao realizar todas as operaçOes 0 praticar. todos o atos di
.adrninistncao necessários a consecuçab dos objetivos de seu cargo, obs
disposicOes do presente estatuto quanto a forma do }epresentaça& e a aiç
prAtica do deterniinados atos, Conforme previsto no Axtigo 26 e seguintes, e a
geral dos negOcios estabelecida pclo Conseiho do Adniinistraçao.

Auli 026.	 Compete ao Diretor Presidente:

(i) dirigir, coordenar e supervisionar as atividac]es dos demais I5ir,etores;

(ii) estruturar os sei-viços do Banco e estabelecer as.normàs.inteEna's e 0;

administrar as operaçOes bancarias;
Do

ed.
	 LI
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(iv) estabelecer em conjunto corn os dernais Diretores, metas
Banco;..

(4	 delegar poderes a Diretoria para a prátloa de atos
Competéncia;

(vi) submeter a Assembléia. Gent Ordinária re!atório sabre a gesEão da
acompanhado de pareceres do Conseiho Fiscal, quando convocado, c dos
independentes; e

(vii) convocar e presidiras reuniöes da Diretoria.

ArtiQo 27.	 Compete aos Dirètores Vice-Presidentes:

(i) coadjuvar o Diretor Presidente no exercicio de suas funçOes;

(ii) administrar e supervisionar as areas que ihe forern conferidas pelo
Adrninistraçao;

(ill)	 substituir o DiretotPresidente em todas as suasfuncOes e atividades,
necessário.

Affl°o 28.	 Compete ao Diretor de Reiaçoes corn Jnvestidorqs,
atribuiçOes que Ihe venham a ser estabelecidas;

(i) representar o Banco perante as Orgaos de controle .e demais in
atuarn no mercado de capitais, competindo-ihe prestar informaçoes a9s 1
CVM e, Se lot a. caso, as bolsas de valores em que 0 Banco tenha
mobiliários negociados, confornie iegislaçao aplicAvel;

(ii) divifigar e comunicar a CVM e, se for o caso, as bolsas de valores
Banco .tenha seus valores mobiliários negociados, qualguer atoi Du
ocorrido ou relacionado.aos seus negOcios, bern comozelar par suä
disseniinaçao, simul(aneae te em lodos os rnercados em que tais!valote?q

44'drdo	 Wac

N

5033
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sejarnadrnitidos a negociaçAo, conforme polltica de divu!gaçao aprovada
de Administracao;

prestar informacoes aos investidores, a cv, ao Banco Central;
bolsas de valores em que o Banco teuha seus valores rnobiliários negociado
os Orgãos relacionados as atividades desenvotvidas pelo Banco no mercado
mobfliarjosno Brasil on no Exterior; e

todas as
c a todos
c valores

pan

(iv) manter atua]izado o registro de companhia aberta dq Banco, em
corn a regularnentaçào aplicavel cia CVM.

Artigo 29.	 Compete aos Diretores:

(1)	 a prática de todos Os abs necessários ou convenientes j ressalvados
os quais seja por lei on pelo presente Estatuto atribuIda a conipetncia cia
Geral, do Conseiho de Adrninistraçao on cit outro cargo da Diretoria:

(ii) representar o Banco ativa e passivarnente, em Jp o ou bra dIe pent óros C

entidades póblicas e privadas, na forma do Artigo 31 abaixo, podendo 4 tat thnf:
coflstituir procuradores corn poderei especIficos; e 	 I

cia

(Ic

exercer as funçOes que the forern atribuldas pelo conselho de Adr
bern coma cumprir as atribuiçoes especIficas que ihes forem outorgadas em
Diretoria.

4fljgQO.	 Compete a Diretoria, como colegiado:

(i)	 cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as dellberacoes do
.Aclmiithtraçao e da Assembiëia Octal;

-(ii) deliberar sobre a abertura, mudança, encerramento Ou a1teraç0
filiais, sucursais, agâncias, escritórios on representaçUcs do. Bancolgi
do Pals ou do exterior, observadas as formalidades legaise estatutári;.

v135035
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(iii) submeter 'a apreciaçao do Consetho de AdMinistraüo d1iberaç
criaçäo e extinçâo de subsidi&ias e controladas S Pals auto exterior, bern C

a aquisiçáo, cessäo, transferéneja, aicñaçäo c/au oncragäo, a qualquer titulo
do participaçoes societárias e valores mobiliários do outras sociedades no

exteñor, em quaiquer caso apenas em relaçao as sociedades de proposito esp
venham a 5cr formadas Para fins exclusivamente do empreendimentos !imobL
quais a Banco venha a participar;

(iv) elaborar e propor, ao Conseiho dc Administraçao Os pianos de
4strutura organizacional do Banco;

• ''O466.3

sable, a
iO sobté
i formá,
s,ouno	 -
rico qué
rips nos

Os C &

(v) praticar todos os abs netessários a execuçao do Piano Anual de Inv stimentos
do Banco, conforrne aprovado polo Consciho do Administraflo, na g termos d preSente
Estatuto;.	 I

(vi) definir as diretrizes básicas de provimento e administraçao d pessoal a Banco;

LI

H

(vii), elaborar oplano do organizacao do äanco e emitir as

(viii) propor, Sen exclusivjdade do iniciativa, ao Consibo de Admih
atribuiçao do funçfies a cada Diretor no momenta do sua respecLiva 1eição;
Plano de cargos e salários do Banco e seu regulaknento;

(ix) aprovar a contratação da instituiço depositâria prestadora dos
eScriturais;

(x) propot ao Canseiho do Administraçao a criação, fixaco de
exiinçao do novo cargo ou Iunçao na Diretoria do Banco;

(xi) decidir sobre quaiquer assunto quo não seja de compeEênciá p
AssSbléia Geral ou, do Conseiho de Administraçao; e 	 $

(xii) designar e destituir a	
I	

(14

WagAer

doings;

ração a
iprovar 0

dc açOts

ntos e a,

1O38AV
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ArLio 31.	 0 Banco seth considerado obrigado ott exonerará
rcsponsabilidade . para carnele:

(I)	 Nàscontratos relath'os a aquisiçào e alienaçao de bens im6-veis ou4veis, nos
contratos, que envolvam Onus .reais sabre a patrimonio do Banco, bern 1	 a ernissão
de Iltulos de créditos e concessão e fiança, observando 0 disposto nesteestatu*:

(a)	 pelas assinatu.ras em conjunto de 2 (dois) Diretores, qualquer
Ø.enominaçao ou cargo ocupado pelos mesmos; ou

seja a

10 gas
tao do
Banco

sejaa	 -

(b)	 pélas assinabiras em conjunto de urn Diretor e urn prOturadoi.

(ii) Nos demais contratos e negocios, a1rn dos acirna previstbs, bern
procedirnentos de rotina e atos de adminIstraçao que nao envolVani atOs de
Banco priyativos de administradores cuja eleiçao tenba -sido homdlogada p
Central doBrasil;

(a) pelas assinaturas em conjunto de 2 (dais) Dirpt .ores, :qtia]quet
denorninaçao ott cargo ocupado pelos mesmos; ou

(b) pelas assinaturas em conjunto dc cm Diretor e urn prdcurador;

(c) pelas assinaturas ernconjumo de dois procuradores.

Parágrafo Unico - As procuracOes serAo outorgadas em name do Banco pela. tissinatura
de 2 (dais): Diretores, devendo especificar as paderes conferldOs e, conj exceção
daquelas para fins judiciais, tcräo periodo de validade lirnitado a, no maxirnl7 01 (urn)

SEçAO IV- CONSELñO FISCAL

AiJgp 2. 0 Banco terá urn Conseuio Fiscal que fiincion;
perranente, e terA de 03±res) a 05 (cinco) membros efetivos
suplentes, acionistaso4, eleitos pela Assembléia Geral Ordi

5039
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funcionarnento do Cnse1ho Fiscal terminará in primeira Assemkféa (3raI.
realizada após a sua instalaçao.

§ 1°. 0 Conselho Fiscal terd as atribuiçOes e Os: poderes conferidos
remuneraçao dos seus membros sera' fixada pela Assornbléia Ocral quo
respeitados os limites legais.

aria

lei e a
eleger,	

it.

§ 2°. No caso do auséncia temporária de qualquer membro do Coitelho F seal, este
serâsubstitiajdo polo respcctivo suplente.

30
- Ocorrendo vaga no Consetho Fiscal, oslo Orgäo devera coivocar A

Geral Extraordinatia, coin base in prerrogaliva do Artigo 163, V da Lei das S
por:AçOes; corn o :objelivo do eleger urn substituto e respectivo . suplènte. para
cargo ate o término do mandato do Conseiho Fiscal.

§ 4) As reuniães do Consetho Fiscal poderAo ser realizadas pot
telcconferencja, videaconferêucja ou outros rneios do comtinicaçao. Tat. p
seth considerada prcsença pessoal em refrrida reuniâo. Nesse cãso, Os in

Conseiho Fiscal que participarern remotarnente da reunião deverao e:
for alizar seus votos, ou pareceres par nieio do carla, fac-simile on correio
digitairnente eertificado.

§ 5O o 
Conselho Fiscal se manifesta per maloria absoluta dos votos,

rnaioria do sons membi-os.

§ 60. Ac término da reuniäo, deverã ser lavrada ala, a qua! deverá 5cr ass
todos Os Conseiheiros Fiscais fisicamente preserites a reuniâo,f e poste
transcrita no Livro do Registro do Atas do Conseiho Fiscal do Banco. Cs
pareceres tnanifestados pelos Conseihobos que parEiciarem remotamente da
que tenhawse manifestado in farina do Pargrafo Quinto in fine deste ArtiC
igualmente conslar no Livro do Regisfro do Alas do Conseiho Fistql, dev
da carla, fac-simile au mensagern eletrönica, conforme o case, contOdpt
parecer do Conselhcjro Fiscal sepjuntada ao Livro logo apOs a transcrbo,6141

xercer a

eiO de
icipaçao
bros do
essar e
trOnico

sonic a -

ada per
)rrnente
tos on
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Artigo 33;- A Ouvidoria, de funcionarnento permanente, terá a atribuiçaO de as

.estrita observancia das norinas legais e regulamentares ,relativas aos d
consumjdor e de atuar como canal de comunicaçao entre esta Sociedade e • os
usuários de seus.produtos e serviços, inclusive na rnediaçao de confiftos.

àriIgQ34. A Ouvidoria tera as seguintes atribuiçoes:

fl	 (i)	 receber, registrar, instruir, analisar e dar irataniento forrnafe.a
rec]arnaçoes dos clientes e usuários de produtos e serviços do Barico, que
solucionadas .pelo atendimento habitual reatiiado por suas agëncià& 6 quais
pontos de atendimento;

(ii) prestar Os esciarecimentos necessários e dar ciénçia áos
acerca dc andamento de suas deniandas e das providéncias adotadas;

(iii) informar abs reclamantes b prazô preVisto para resposta
nAo pode ultrapassar quinze dias, contados da data da protocolizaçao d4 oc

(IS) encaminhar resposla conclusiva para a demanda dos recla
prazo infonnado no inciso (iii);

• (v) propor ao Conselho de Administração thedidas ttrretiV
aprinioramento de procedimentos e rotinas, em decorr€ncia da anMise das re
recebidas;

(vi) elaborar e encarnjnhai- a- auditoria intema c aoconselhQ de adn
40 final de cada semestre, rcl.atOrio quantitarivo e qualitalivo acèrca da a
Ouvidoria, contendo as proposiçães de que trata a incise (v).

Ariio35. 0 Ouvidor, que será designado e destituido pela Diretoria, terá f
3 (trés) anOs.	 1%

:glJraI a
tos do
erites e

üadoAs
) forem

outros

thantes

O qua!
a;

5at6 a

cm de
naçóes

traçao
aoda

-

Artigo 36, SerAodadas a
hem como para que Sn)

imparcialidade e isencãcZj

as condiçUes adequadas pan o sé
seja pautada pela trahsparência,

35043
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A Ouvidoria tera acesso as infonnaçOes necessárias pan a
esposta adequada as reclarnaçOes recebidas, cont total apoiO adntithstr,

requisirar inforrnaçoes e documentospara o exercfcio de suas atividades.

SEcAO VI - COMLTE DE REM UNER&çAO

racão de
pod end o

U
aitigg 8. 0 Cornitê do Reniuneraçao seth composto de, no mini1 03 (tês) e, no
maxima, 06 (seis) integrantes, pessoas. fIsicas residentes no pals, eleitos e4cstituIdos
pelo Conselho do Adrninistraço, quo fixara sua reznuncra4ão e atuarA ernlnoxflede
todas as InstituiçOes rntegrantes do conglornerado financeiro, autouzadas a funcionar
polo Banco Contra! do Brasil ("Jnstituicoes do Ccinglomerado").

§10 0 prazo do mandato dos membros do Cornite do Remuneraçao -
anos, vedada a permanéncia do integrante no Comité pot prazo superior a 10

* 20. .0 Comite do Remuneracao devera:

(i) reportar-se diretarnente so Conseiho do Athninistraçao;

Banco; (ii) ter na sua composiçäo polo menos urn nienibro näo

(iii) ter na sua composiçao integrantes corn as qualificaçoes C a
necessárias ao exercIcio do julgamento sobre poiltica do rernuñeração
inclusive sabre as rePercussoes . dea poiltica na gestão do riscos.

§ 3°. Cuinprido o prazo máximo previsto no paráwafo 1 0 aciniá, o iitegrantc
do Remuneraco sornente podevoliar a integrar tal órgão no Banco àpos dec
minirno, 3 (trés) amos.

4 41. Nos casos do vaga por renfincia 'ou destftuiçao em qut oComité ficar
menos do .3 (trés) membros, o Conseiho do AdministraçSo dev.erá, tempo:
eleger urn substituto, quo servirá ate o término do mandato do substituldo.

§ 50. 0 Cornite do Reinuneraçao se reunira sernestralnwnte, oU
mediante convocaçao do qualquer do seus membros, sendo cetto
Cornité do Remuneraçao só será vatidamente instalada com a pros
SonS inenibros

PC,

a

(cinco)
I .anos.

ador do.

eriencia
Banco,

Cpmit&
dos, no

uEido a
ente,

-

* de'°ttZi /)
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&ffi o39. Mém das previstas em lei on regularnento, sero thrnbém
Cornit& de. Remuneraçao:

(i) Elaborar a poilfica cia remuneraçao de administr4 ores das
Institwçôes do Conglomerado, propondo ao Conseiho de AdrnunstraçAo 4 diversas
forinas do reinuneraçao fixa e variável, aidrn do beneficios e proramaS e4peciais do
recrutamento e deSligamento;

(ii) Supervisionar a imp]ernentaçao e operaciona1izçâo da olItica de
remuneração de administradores das lnstituiçOes do Cbnglornerado;

(iii) Revisar anualment&a politica .de rernuneraçao do adm
das Instituiçaes do Conglomerado, recornendando ao Conseiho de Administ
correção on apdmoramento;

(iv) Propor ao Consetho de Administraçao o moidanté da re4mneracao
global dos administradores a ser submetido a assembleia geral, na forma do rt. 152 ciaLei n1 ,6.404, de 1976;	 1I

(v) Avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possIveis
impactos sobre a poildea do remnneracäo dt adrninisttadores;

a.SUa

(vi) Analisar a politica cia rernuheração do adininistr:
rnstituiçoes. do .Conglomerado em relação Is práticas de mercado, ep:
idenrificar discrepanqias signiflcativas em relação a empresas congêneres, p
ajustes necessárjos- e

(vii)Zelar para quo a poiltica de remuneração do adñ1instTa
permanentemente cornpavel corn a poiltica do gesfflo do riscos, corn as
situacao financeira atual e esperada da instituição e corn o dispostona.regi
vigente..

&Qg4O. 0 Comite de Remuneraçao elaborara, corn periodicidade,anu
dc 90 (noventa) dias, relativanjente a data-base de 31 do dezembro,
denominado "Relatoria do Cornité de Rernuneraçao", o qual de-verA ser
disposiçao do Dance Central do Brasil polo prazo mInirno do 5 (chico) anos.

CAPITtJLO V.-. Do EXERCEC?O FISCAL Do J3ALANçO E Dos LUCROS

Agig 4A..	 0 exercfcjo soci4 terá inIcio em 1.o de janefro e
dezethbro do cada axio

OteS das
vistas a

)pondo os

res dst4ja
netas -e a
meOtaçAO'

noprazo
Jcurnento
antjdo, a

8

m 31 Ae

waqhr
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artigo 42. ApOs o término de cada trimestre serão elaboradas as deth
financefras e as demonstx-acoeg contábejs do Bancoquc deverâo obrigat
inctuir as demonstraçoes dos fluxos de caixa, indicando, no mIdixno, as
ocorridas no saldo de caixa c equivalentes de caixa, segregadas em fluxos de
dos financiamentos e dos. invest jnjentos

1°. Nas dernonstracoes financèjras padronizadas serão int:!uidas,
Sexpilcativas, a Dem(nstraçao des Fluxos de- Caixa e a informaçao,

relatorio da administraçao, da vinculaçao a cláusula compromiss6rja

4jg43 Do resultado do cxercjcjo seräcj deduzidos, antes dequalquer
parucxpaçao) os plejuIzos acumulados, se houver, a provisäo para.o imposto e renda e
contribuiçao social sobre o lucia. Os lucros lfquidos apurados- serâo estiEiados
sucessjvamente e nesta ordem, da seguinte forma:

t

notas
e do

a) . 5 175 (cinco Pot cento) serão aplicados, antes de qual4uer
constituiçao da. reserva legal, que nâo excederá 20% (vinte par cento) do

b) urna pamela, por- proposta dos Orgaos da adrninistraçao podera set
fonnaco de Reservas Para Contingéncias, na forma prevista no Artigo 195Soccedades por AçOes;

a pamela correspondenfe a, no nhlnirno, 25% (vinte e cinco pot cc
-liquido, calculado sobre a saldo obtido corn as deduçOes e acréscimos
Artigo 202, incisos H e III da Lei das Sociedades por AçOes, seth di
acionistas conio dividendo obrigatOrio;

açao, na
(social;

5tthada a--
Let das

dp lucço
istos no
ilda aos

d)	
no .exercIcio em que a Inontante do dividendo obrigt6rjo ultrapassar pamela

real izada do lucro do exercIcio, a Assembléja Geral podêrá, .por propesta dos 4rga c; -
Iadmipistracao, destinar o excesso a consfituiçao de Reserva de Lucros a 	

44 4

.obseryado a disposto no Artigo 197 da Lei das Sociedades par AçOes; e	 'k

C) a pamela remane
administraçao, podera ser
Para BfetivaçEo de Noto

do Jucro lIquido, pot propostà d

ou parcialmente destinadi a constituiçao
imenios", observado o disposto no krtigo

er
I

1v'7.35O49
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Sociedades pot AçOes, que tern por finalidade preset-var a integridade do atrimonfo
social, reforcando a capital social e de giro do Bancd, corn vistas a permitir a Banco a
realizacEo dc novos Investimentos, observacjo quc o saldo desta rdserva, so ado aos.
saldos !das dernais reservas de lucros, excetuadas as :reservas de lucros a eaJizat. a
reser&a legal e. as resarvas para contingeneis, não poderá ultrapSar 100% (cern por
cento) do valor do capital social. Umaez atingido esse limite mximo,a A sembléia
Get-at podorá deliberar sobre a aplicação do excesso na integralizaçao on no a mento do
capital social, on na distTibuiço de dividendos.

Artiw 44. Por deliberaçao do Conseiho de Admithstraçao, poderao Sen
aos acionistas jurossobre o capital prOprio, previstos no artigo 9 da Lei n.e
demais disposiçoes Jegais e regulamentares pertinentes a mat6ria, Os quai
distribufdos, poderao, após a deduçào do imposto de renda na fonte, set imi
dividendos obrigatOrios on intennediarios.

Ailjgo 45, 0 Banco poderalevantar balanços semesfrais e!ou trimestrais e,
nos mesmo, declarar, pot deliberaçao do Conseiho de AdrniniLração, d
interrnedjárjos e intercalates ou juros sobre o capital prOprfo. Os d
iotermedjãrjos e intercalates e juros soth-e o capital pióprio previstos iies
ppderäo set impulados ao dividendo ininimo obrigatorib.

.249/9 e
uma vez
:ado abs

ombase
iidendos
'idendos

Artigci

•	 Parágrafo Unico - Revertem em favor do Banco Os dividendos e jurossobre a capital
Iprdprio que nao forern reclamados dentxo do prazo de03 (tr€s) aces apOs ada acm que

forem calocados a disposio dos acionistas.

CAPtrULo VI - DA RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTEADORES

Agjgo 46.	 Os administradares respondern perante o Banco e terceiros pelo atos
praticarem no exerciejo de suas funçoes, nos termos da lei, do Regulamento	 Niw
e do presente Estatuto.

Artrno 47.	 0 Banco, nos cases em que não tomar o jiOlo ativo dds açO
•aos membros do Cohselho de Administracuo do Conseiho Fiscal
meio de terceiros contrata'd 	 a defesa em ptocessos judiciais! e adr
propostos pot terciro.	 ra seus administradores, .durante ou at'p6 Os

1038A

II
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mandatos, ate a final do ptazo prescricionat tie responsabilidade dess1es a
por atos relacionados corn c exercicib de suas funçöes rdprMs.

§ .1°. A garantia prevista no cap ut dete Artigo estende-se acs empregados
a seus mandatarios legalmente constittidos, que atuarem emtiome do l3anco

§ 21. Sea membro do Conseihode Administraçao, do Conselho FiscaL.o
empregado for cOndenado, corn deôisão transitada em julgado, baseada ern
leiou do estatuto ou erndecorrancia de sua culpa ou dab, estè deveraressa
dc lodos as cUstos, despesas e prejuizos a cia causados.

§ 30 0 Banco podera, par deliberaçao do Conseiho do AdministraçSo,
favor clo g membros do Sen Conselho de AdministraçAoe de seus Diretores,
a cobertura deresponsabjljdade decorrente do exercIcio do seuscargos.

&flS79

;tradores,	
J.

Banco ç

tor on a

'l$cãio do
o Banco

ratar em.

010 pan

s, devtrA
conttole
loflistas,
forma a
servado,
• e (ii) 0
•rnxs da

mante e

o.p&t

CAPITULO S'fl - D.& ALJENAcAO DO CONTROLE ACIONARIO

&ti o48. A alienaçao do controle acionário do 8anco j direta on md:
tanto por meio do unia ünica operação, coma por rneiode OpetaçOes sucossi'
set contratada sob condsçaa suspensiva ou resolutiva de que (i) a adqusrente
se•obrigtie a efetivar oferta pñblica do aquisição das denials açães dos outros
observando—se as coudiçôes e as prazos previstos na begislaçAo vigente, d
assegurar-ihes tratarnento igualitário àqueie dado an acionista alienante,
ainda a disposto no Artigo 5", Parágrafo Terceiro, .inciso "iii" deste:Estatui
.Banco Central do Brasil anna expressamente corn a alteraçãodo cohtrole, not
Resobuçáo if 3.040, do 22 do novembro do 2001, do Banco Central do Brash.

§ Y. Para fins da oferta pñblica referida no caput, o aciohista controlador
Ocornprador deverao entregar iinediataniente a. BOYESPA.decIaraco contei
e, as condiçaes da operaçäo do alienaçao do controle do Banco.

§ 20. A oferta püblica referida neste Artigo tainbm deverä set rea4izada Ii
quo houver cessâo onerosa do ,çlircitos do subscrição do açOes e de 0mm
direftos teiatjvos a va1ores/i6bjJ jâjjos couveisiveis em açöes do Banco, j1
reultar na aIienacodo 66,^ip do Banco.

Migrfer

053
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§ 30. 4 oferta piiblica de aquisiçao de açOes referida heste Artigo seth exigid
de alienaçao do controle de sociedade que detenha o poder de controle do B
terceiro. Nessa MpOtese, o acjorzis(a controjador alienante ficará origado a
CVM e a BOVESPA o valor atribuldo ao Banco pela aIie-naçao do se"
anexando documentaçao que comprove esse valor.

Art&o 49. 0 acionisla que possuir açäes do Banco C que vier a a
Coi*role ern razão. Øe contrato particular celebrado corn o acionista
envolvendo qualquer quantidade de açOes, estará obrigado a:

F

27 001681

1

em easo
'cc para
ciarar a

0 seU

)6 (seis)
3anço, a
ivas4o
larnento
tdo pela

(vinte C

) meses

-I.

ouj Os

rem o
Banco

(1)	 efetivar oferta pthlica nos teimas do Artigo 48 desteEstatuto Social;

(ii) ressarcir os acionistas de quern tenha comprado açôes em bolsanos
rneses anteriores a data da aquisiçäo das açOes representativas do cdntro!e do
quern devera pagar a diferença entre o preço pag&'pelas açóes represent
pentroic e o valor pago em bolsa peas açäes do Banco neste perlodo, &v
atualizadopela variação positiva do Indice Geral de Preços de Mercado, divulj
Furidaçao Getülio Vargas - IGP-MJFGV ate o momento do pagamento; e

(iii) tomax as medidas cabIveis para recompor o percentual mInimo de
cincopor cento) do total das açöes do Banco em circutaçAo, dentro dos 6
subseqiientes a aquisiçào do controle, quando necessário.

-Artigo 50. 0 Banco näo registrara transferenejas ,le açOes para o compra
acionistas que vierem a deter o poder de controle, enquanto estes nab subsci
Termo de Anuência dos Controladores ao Regulamento dcjNivel 1 e enquantc
Central não tenba expressamerlte autori2ado a respectiva alteraçao do controte.

Parágrafo Unico	 Da mesma forma, nenlijun acordo de acionistas que
sobre o exercIcio do poderde controle poderá ser registrado nasedePdo Ba

1	 11Os seus signatários lenthirn subsrito o Termo de Antncja dos ContioIi4oi
no caput dcste Artigoe tenha sido autorizadd pelo Banco Central.

Wagner
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CAPITLJLO Vut -. DA SAIDA Do N1VEL 1 TM J3OVESPA E Do
kEG ISTRO DR COMPAJcHJA ABERTA

AthRp .. A salda do Banco do Nivcj 1 da BOVESPA cstará co,
efetivacao, pelo acionista controlador do Banco, de ofertapublica.cle aquisi

pot preço mmnimo correspondenteao valor econOrnico apurado em laudo de

;NT0 Do

onada a
de ac6es:

H

* 1°. A oferta püblica prevista neste Artigo observara as regras Ap!icavc
em lei, as regras de -oferta püblica de aqnisiçäo de açOes emitidas CVM,
aquelas previstas no Regulamento do NIvel 1.

20
. Caso os aejonistas reunjdos em Assembléja Getal Thctraordjnarja dclii

descontjnujdadg das .Práticas Diferenejadas de Ciovernança Corporativa do?'

que as açUes do Banco passem a teflegistro de negoáiaçao fora do NIv
reorganizaçao societária da qua] a companhia resuitante näo seja adnuitida
ou. (iii) a exclusão ou limilação do disposto neste artigo, bern como no
Paragrafo Terceiro, inciso "iii". Artigo 13, Paragrafos Segundo e Terceiro, 4
52 deste Estatuto Social, que resulte em prejuhzo para Os acionistas náó d&
poder de controle, exceto Se referida exdusao on Iimita5o seja conse
disposiçao legal ou regulamentaçao enianada da BOVESPA, o acionista
deverá efetivar oferta püblica de aquisição de açôes dos demais acionistas
cuj9 preço minima a 8cr ofertado devera corresponder ao valor econOmico, a
laudo de avaliaçao referido no Artigo 52 abaixo, respitadas as norma
tegiilaflientares aplicáveis.

§ 3°. 0 acionista controlador esrará dispensado de proceder a ofeia pübli
no capuzdeste Artigo 51 Se o Banco liver descontinuado as Práticas Diferei
Governança Corporativa Nivel 1 em razáo da assinattha de contraw de partk
Banco no segmento especial da BOVESPA denominado NIvel2 oU Novo Met

Artig-O 0 laudo de
empresa especializada, co
de decisao do Banco, sej'

/

de que trata este Capitulo deverá sr
ucia co.mprovada e independôncia qih
idores e/ou acionisfa con troIador1.aém

agn

p re v is U a s
n coma

rem: (1) a
eli para
:1, (ii) a
NIvel 1
rtigo 5°,
495O e
totes do
nCia de.

itrblador
Banco,

:rado eth
legais e

referida
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os requisitos do Paragrafo Prirneiro do Artigo 8°, da Lei das Sociedades
conter a responsabjljdade prevista no parágrafo sexto do mesmo Artigo.

§ 10. A escolha da empresa especializada responsável pela elaboraçao dc
avaliaçao 

'
de que trata este Capftulo é de competéncia daAssembléia Geral,

apresentaao, polo Cobseiho de Administraçao, de lista ttip]ice, devendo a
dcliberaçaa, Dio se pemputando :08 vOtos em branco, sec tornada pela rnaioria
dos acionistas representantes das açOes em circulaçao presentes naquela àSs
qua] se instalada em. primeira convocaçao, devera contar Oom a preença de
que representem, no mInimo, 20% vinte por cento) do total de açOe em circt

se instalada em segunda convocacao, poderfi contar corn a presefiça de qualm
deacionistas representantes das açOes em circtilacao. Considera-se em cfrcul2
as açOes emitidas pelo Banco, exceto as detidas pelo acionista controlador, PC
a ele vinctladas, pelos administradorcsdo Banco e aquelas mantidas em tesoth

§ 20, Os custos incorridos corn a elaboracao do laudo serão
pelo ofertanic.

CAPITULO LX BA LIQUIOACAO

4yJjo53.	 0 Banco seth Jiquidado nos casos previstos em let, sendo a i
Gerat o drgao competente Para deterininar a forma de liquidaçab e Eômear ci

o conse}ho Fiscal que devera funcionar no perlodo de liquidaçao.

CAPITULO X - Ds DlsvoslcOEs GEp.kJs

SrPgj4.	 Os casos ornissos neste Estatuto Social serAo resolvidos pela
Geral e regulados de acordo corn o que preceitua a Lei das Soôiedadds pot Ac

Sjjgqj5. 0 Banco observara os Acordos de Acionisias arquivados em
sendo expressamente vedado o registro de transferencia de acOes C: ç cômpU
proferido em Assembleia Gera] ou reunião do Conseiho de Admthistraçao
aos terrnos tie referjdos Acordo deAcjonjstas

-be

Wagner
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ParágraIo Unico - Os Acordos deAcionistas quo tenham por 1 objeto regular( rxercicio
do direito de voto e o poder de controle do Banco, deverao set previamnte S bmetidos
A .aprovaçâo do Banco Central do Brasil.

CAP i -IULO XI.- D4sDISPOSIcOES TltNsrrORjAs

Artigp 56.	 As disposiçoes deste Estatuto Social contidas especificamente eferentes
à&.reflas procedimeniais do NIve! 1, inclusive (a) o Parágrfo Unko do Anigo .1o, (b) a
.Artigo 11, a caput do Artigo 42; 0) Os CapItulos VH:.e VIII sem pr uIzo das
demais normas legais apIicáeis, somente teräo eficAcia a partir cia data de , ad ssâo do
Banco no segmento do NIvel 1 da BOVESPA.

ESTATTJTO SOCIACANAJJZADO ATE A. A.G.E. BE 04.03.20 3

'-' r—
DO BflAIL S.A

*agncr Cesar flvo
diretor adjuntorclaçOcs

II



001638

I
vast. 	 LN

ciS

C

	

• *	 •...•	 .	 S	 •	 • •	 • .

	

4	 •..	 . •	 S p	• U 	
• •.	 •0• •" P... •ep

	

U	 • •	 P.4	 PU	 ••	 - . ..
•	 4	 •• .	 •	 p

•	
.	 ••.4. •	 • • P

S p	
• P	 •4*	 •	 •0	 .•

o JoCWM1° $tI
.JcunO dc S&%C COIThJ do BS1S U"

•	 dcs tics
IDS

p Con stI) 09 tEns amtd	
pttE.

pra
fE	

DD t8TWA
At

ac' pSo -I

MâTC	
jnurs

PLAU



a

. .•	 0•	 •	 •

cnfli.•	 •.	 .• .
•• •	 •	 •: • •	 ••.	 ..•	 ..	 •	 .. .	 •

!IIItffIIi

I

001689
J1JCEPPROTOCOLO

0.324.6951U -5

V
0

Con-

esetn

retoria,
máxi-

retores
1 (urn)
Direjo

guinte

lID

NIRE 35300119339

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
EM 04.03.2013

DATA:
04 de marco de 2013, as 10 horas.

LOCAL:
Sede Social, na.A. Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1703 - Vita
ceição - São Paulo-SP.

PRESENçA:
Totafldade dos acionistas.

MESA:
Presidente; Carlos Alberto Mansur.
Secretario: Eduardo Barcelos Guimaraes.

ORDEM DO DIA:
1. Aumentaro nómero rnaxirno de membros da ditetoria; e
2. Alterar o artigo 21 do Estatuto Social, que trata da composiç.ão da

DELIBERAQOES:
ApOs Os debates, os acionistas presentes, por unanimidade de
quaiquer restriçaes, deliberaram o que segue:

1. Aurnentar para ate 12 (doze) a nürnero maxima de rnenibros da
passando a Diretoria a ser composta de, 4po mmnimo 05 (cincb) e,
mo 12 (doze) membros, sendo 1 (urn) 90,A c,f residente,! 2 (dois)Vice-Presidente I (urn) Diretor de	 Investidores;. cate 4 (quatro) Diretores Lem	 4 (qutr(Os Adjuntos.

2. Alteraro artigo 21 do Estatuto 	 corn aredag5o:	 01

I

I
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Artigo 21 - 0 Banco sera adminisfrado por urna Diretoriacompostá do, no minim05 (cinco)
e, no rnxirno 12 (doze) mombros, ac/on istas ou nao, resideiflos no pals, ale/to Palo Con-
se/ho do Adrninfstraçao, qua teräo as seguintes designaçOes, sendo autorizada a curnula-
ção do fun çOes por urn roesmo Diretor I (urn) cargo do Diretor Pros/dante; . 2 (d is) Cargos
do OsrotQr Vice Presidento I (urn) cargo do Otretor do Role çc5es corn !nvtsti Yes tie I
(urn) atE 4 (quatro) cargos tie Diretor. scm tie stirs çâo espeOifica & atE 4 (quatro) cargos do
Dire (or Adjcinto, corn as atribuiçOos del/aides noste Estat ate Sociale as cOn (arid seAl tea-
fiat, do Conse/ho do Adrninistraçao.

2.1. Para. efeito de..arquivamento no Registro do ComOrcib, 0 .Estal
al, devidamente consolidado, é apensado ao final da presenteata

ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os
pelo tempo necessérlo a iavratura desta ata em iwo próprio, a qua
aprovada e por todos assinada.
São Paulo, 04 de marco de 2013.

ASSINATURAS:
Presidente: Carlos Alberto Mansur
Secretárjo: Eduardo Barcelos Guimaraes.
Acicnistas; CARLOS ALBERTO MANSUR; e

CM - INDUSTRIA E COMERCIC LTDA, representacia
Carlos Alberto Mansur.

A pres,prtfe cOpia fiel da.ata Jayrada em livro prOprio.

7/VA J&
thk&ALBERTO MANSUR

Presidénte

145.a20/13-c
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BANCO INDUSTRIAL

NIRE

ATA DA REIJNIA0 DO CONSELI-lo DE ADMINISTRAçAO
REALIZADA EM 30.04.2014

DATA:
30 de abril de 2014, as 11 horas.

.

LOCAL:
Sede Social, na Av. Preswente Jusceliria
Conceiçao - São Paulo-SF.

PRESENcA:
Totalidade dos membros do Conselho de Mministrg4

MESA:
Presidente: Carlos Alberto Mansur.
Secretaria: Eduardo Barcelos Guirnaraes.

no 1703 - Vila Nova

ORDEM DO DIA:
• Deliberar sobre a eleiçao dos mernbros da diretoria, corn a flxaào de sous

honorarios e manciato.

DELIBERAcOES:
.ApOs amplos debates,
deliberaçaes

1. Reeleger os membros da Diretorla, manticJa a remuneraçao vigente:

C. DIRETOR PRESIDEI'JTE:
CARLOS ALBERTO MANSUR,
brasileiro, casado, empresario. residente ern Sao Paulo-SP, corn
domicjljo na Avenida Presidente Juscelirto Kubitachek, no 1703 - Vile
Nova Coriceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SF, portador da C.I. HG.
no	9.317-sspsp edo CPF no 454.815.395-53;

foram aprovadas por unanirnidade, as segulntes
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': DIRETOR VICE-PRESIDENTE
ENRIQUE JOSE ZARAGOZA DUEIA,
brasileiro, casado, admir,istrador de empresas, residente em I
corn domicillo na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek,
Vita Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - Sao Paulo-SP, ports
RG no 5.143.941-SS p-Sp edo CPF no 610.216.288-91;

C° DIRETOR DE RELACOES COM INVESTIDORES:
EDUARDO BARCELOS GUIMARAES,
brasileiro. casado. administracior de empresas, residente em
SP, corn domiclijo na Avenida Presidente Juscelino Kubitscti
- Vita Nova ConceiçAo - CEP 04543-901 - São Paulo-SP,
C. I. RG if 2.384.520-JFp-RJ e do CPF no 178.560.607-78;

+ DIRETORES ADJUNTOS:
DANIEL GARGALHONE MORO,
brasjtejro, casado 1 bancaijo residente em Sao Paulo-SP, com
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, no 1703 -
Conceição - CEP 04543-901 - São Paulo-SP, portador da C
26.436.279-2-Sspp edo CPF n o 249.043.398-94;

2 001695

1703 -
daC.1.

, Paulo
n° 1703
ador da

Nova
G no

WAGNER CESAR PAVAO,
brasiteiro casado, economista, residente em São Paul o$P, corn
dorniclijo na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek; no 173 - Vita
Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - São PauloSP, portad d4or C.I. RG.no 4.895.694-3sp 5p edo CPF no 211.320.468-15;	 I

.	 CARLOS GENISTREUI NETO
brasileiro, casacjo, economjsta, residente em São
domiejijo via Avenida Presidente Juscelino Kubitschek,
Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SP,
CRE-SP no 21.255 edo CPF n o 010.982.778-30

4 DIRETORES (sem designajo especjfjca):
LIJ1Z CASTELLANI PEREZ,
brasileiro, casado, jdfrmnistrador de empresas, iesidehte em

corn domjcfljo na Avenida Presidente jusceljno Kubitach
- Vita Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - Sao Paijlo-8P1
C.I. RG. no 8.209.1O-o-.ssp..sp edo CPF n°030.63a0&i

MIGUEL ANGELO RUBIO JUNIOR,
brasijejro, casado, bancarlo, residente em São
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschei
Conceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SP5 .759885)ç p.p edo CPF no 390.829894

•', corn
- Ttta

dá C.I.

Paulo'.
n°1703
adOr da
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1.1'. Omandato dos diretotes ora eleitos se estenderã ate a posse dos que
forem eleitos na Reuniâo do Conseiho de Administraçâo qua suceder a
Assembleja Geral Ordinaria de 2017.

1.2. Os diretores eleitos, quarujo camunicados a respeito, declarararn sob as
penas da lei, qua näo estao impedidos, por lei especial, de exercererna
adrninistraçao da sociedade e nem condenados Cu sob efeitos de
condenaçao, a pens quo vede, ainda qua temporariamente, 0 acesso a
cargos püblicos; ou par crime talimentar, de prevaricaçAo, peita. cu
suborno, concussao1 peculato; ou contra a ecoflomia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as riormas de defesa da
cancorrencla, contra as relaçoes de consumo, a fé pUbflca ou a
p ro p iied a de

1.3. Fol esciarecido clue as diretores ora eleitos apresentaram cOpias do
instrurnento de declaraçao em conforrnidade cam a artigo 20, da.
Instruçao CVM n° 367, de 29.05.02.

ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, a Sr. Presidentedeclarcu suspensos Os trabaltios
peto tempo necesséria a Iavratura desta ata em Iivro prOprio, a qua) fol [Ida,
aprovada e por todos assinada.
São Pau)o, 30 de abril de 2014.

ASSINATLJRAS:
Presidente: Carlos Alberto Mansur.
Secretaria; Eduardo Barcejos Guimaraes.
Membros: CARLOS ALBERTO MANSUR;

EDUARDO BARCELOS GUItIIARAES;
FERNANDO FERRAZ MARCONDES DE
NELSON AMBRA CASTROJUNIOR e
WALTER MANTOVAN)NI.

A presente é cOpia fiel da ala Iavrada em Jivro

C_CAR rALBERTO MANSUR
Presidente

0

^
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•..SANCQCEN(U&L DO.BRASIL

Offélo	 13 7 4	 12014—BCR/DeorfYGTSP2
Pt1401595504	 São Paulo, iS $ID K

Ao
Banco Industrial do Brasil S.A.
Av ires. .luscelino 1Cubjjschek 1.703
04543'901 São Paulo (SF)

Assunto: CmunicaçSo do deftrimcnto do pleito

Prezados Sonhores,

Comunicamos quo a Banco Central do Brash, pot despacho desta data, aprovou
a scguhr especificado, couforme deliberado an Reuniãa do Consetho do Mministracio do 30 d
2014:

001699

assunto
abril do:

doa) EJeiço da DireLoria, cujo mandato so esLenderi ate a posse dos quo forem eteitos an
Consetho do Administtação a so realizar apOs a Assembleha Coral Otdinária do 2017

Guitnaraes

Diretor Adjunto

Dire tot

2. Deverâ essa saciedade, no prazo regulamentar do cinco dias contados cia data 10 evento,
registrar diretamente no sistema Unicád a data do posse dos eleitos, born como atentar Para Ias dethais
inforrnaçöes a scram prestadas no Unicad, conforme procedirnentos descritos no Siso4f 4.14.70
(www.bth.gov.br/?SFNMANUAL).	 I

3. Anexambs documentaço autenUcada, para fins do arquivarntñto no flgistro do

Atenciosarnente,

Departanento de Organhzack do 5st pa .aac*ro
Ger4ncia Tknka en, 550 Paulo - It

a'Gn4a Toilw	 Coodogdor

Morn: 1 documa,to; 3 pgba

Departamento do Oranizaflo do
Gerancla-ra(nrea m SAt

Av. Paulisha, 1.304 - 50 andar
Tel.: (I 1)3491.6415,3491-6685,3491-
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BANCO INDUSTRIAL I BRASILS.A.
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19339

ATA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAçAO
REALIZADA EM 30.04.2014

DATA:
30 do aMP de 2014, as 11 horas.

S

LOCAL:
Sede Social, na Av. Presidente Juscelino
Conceiçao. São Paulo-Sp. no 1703 — Vita

PRESEN9A:
totalidade dos membros do Conselho de

MESA:

Secrtarjo • Eduardo Barcetos Guirnarass. to q
Presidente: Carlos Alberto Mansur.

ORDEM DO DIA:
Deliberar sobre a eleiçao dos membros da diretoria, corn a flxaçao de
honorarjose mandato.

DELIBERAcOES.
ApOs amplos debates,
detiberaç.oes

1. Reeteger os membros da Diretórja, mantida a rernuneracaovigente:

4 DIRETOR PREStDE14TE:
CARLOS ALBERTa MANSUR,
brasileiro. casado empresarlo residente em São Paulo-SP, corn
domiojijo na Avenida Presjdente Juscejiria Kubitschek, no 1703- VitaNova Conceiçao - CEP 04543901 - São Paulo-SP, portador da Ci. RG.no 5 369.31 7-SSP-Sp edo CPF no 454.815.398-53;

foram apmvadas por unanim jdade, as

2
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+ DIRETOR VICE-PRESIDE pj-
ENRIQLJE JOSE ZARAGOZA DUEMA,
brasileiro, .casado, adrninjstracfor de empresas, residente em
corn domicillo na Avenida Presjdente JusceUno Kubitschek,
Vita Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - Sao Paulo-SP, porla
RG. no 5.143.941 -SSP-SP e do CPF n o 61 0.216.288-91;

DIRETOR DE RELACOES COM INVESTIDORES:
EDUARDO BARCELOS GUIMARAES,
brasileiro, casado, administrador de enipresas, residente er
SP, corn domiclijo no Avenida Presidente Jusceljrio Kubitsc
- Vila Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SP,
C.]. RG no 2.364.520-JFp RJ edo CPF no 178.560.607-78;

eri-SP,
1703-
da G.I.

PauIo
Ô 1703

odor da

L

+ DIRETORES ADJUNTOS:
DANIEL GARGALI-soNE MORO,
brasileiro, casado, bancario, residente em São Paulo-SP, cam domiciun
na Avenida Presidente Jusceljno Kubitachek, no 1703 - ila Nova
Conceiçao - CEP 04543-901 - São PauIoSP portadar da C I.RG. no
26.436.279-2-Ssp sp e do CPF no 249.043.398-94;

WAGNER CESAR PAVAO,
brasileiro casado, economista, residentA em Sao Paulo- P corn
domiclijo na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek no 1: 03 - Vila
Nova Coriceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SP, portadard C.I. RG.
no 4.895.694-SSp..sp edo CPF no 211.320.46845;

CARLOS GENISTRETrI NETO,
brasileiro, casado, economista, residerite em São Paulo- F, corn
domiclijo na Avenida Presidente Juscelino Kubitsthek; no

° 1 03 - Vila
Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - São Paulo-SP, portad r da C.I.
CRE-SP no 21.255 edo CPF if 0I0.982.778-30•

.2' DIRETOj	 (sern designayio especiflca):
LUtZ CASTELLANI PEREZ,
brasileiro, casado, jcfjjjijnjstrador de empresas, residente em
SP, corn domiejijo na Avenida Presjdente juscelino KubitscF
- Vila Nova Conceiçao - CEP 04543-901 - São PwjoSP,
C.]. RG. no S.209.10&o-ssp..sp a do CPF if 030atCnaTh

MIGUEL ANGELO RUBJO JUNIOR,
brasjjejm casado. bancdo residente em Sao
na Avenida Presidente Jusceljno Kubjtsche
Conceicao - CD' 04543-901 - São Paula'SP
5759.885-X-ssp..sp edo CPF no 390.829.899

Paulo-
no 1703
odor do

1_
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1.1. 0 mandato dos diretores ora eleitos so estendera ate a posse dos qi
forem eteitos na Reuniao do Conseiho de Administraçao que suëeder
Assembleja Geral Onjjnarja de 2017.

1.2. Os diretores eleitos, quando cornunicados a respeito, declararam sob
penes da lei, que näo estâo Impedidos por lei especial, de exercerem
admiriistracao da sociedade 0 nem condenados ou sob efeitos d
condenaçao, a pena que vede, ainda que temporariamente, a acesso
cargos pUblicos; ou par crime falirnerdar, de prevaricaçao, pelts a
subomo, concussac, peculato; ou contra a econornia popular, contra
sistema financeiro nacional, contra as norrnas de defesa d
concorrOncia, contra as relaçoes de consumo, a fé pUblica on
propriedade

,3. Foi esciarecido que us diretores ora eleltos apresentaram cOpias
instrunienfo de declaraçao em confcjrnhjdade corn a artiga 20,
Jnstruçaó CVM n° 367, de 29.05.02.

ENCERRAMENTO.
Nada mais havendo a tratar, a Sr. Presidente declarou suspensosos trabaihos
palo tempo necessarlo a lavratuua desta ata em llvto próprio, a qUal fol lida,
aprovada e par todos assinada.
Sao Paulo, 30 de abril de 2014.

A$SINATURAS:
Presidebte- Carlos Alberta Mansur.
Secretárjo: Eduardo Garcelos Guirnaraes.
Membros; CARLOS ALBERTO MAPJSUR;

EDUARDO BARCELOS GUIMARAES;
FERNANDO FERRAZ MA$CONDES DE SO p00

NELSON AMBRA CASTROJCJNIOR e
WALTER MANTOVANINI

A presente é cOpia fiel da gta lavrada em livro pr6pr44s,ir

zzjz'.:# f	
WISP •SQ 

S.	 Sç17
L..CAR SALBERTO MANSUR

Pm id
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...BANCQ CENTRAL DO. BRASh

OIicio	 7374	 /2014—BCB/DeorfJGTSP2
Pt 1401595504	 São Paulo,	 9

Ac,
Banco Industrial do Brasil SA.
Av. Pies; Juscetino Kubitschck,1.703
04543901 São Paulo (SP)

Assunto: Comunicaçao de deferimento de pleito

S
Prezados Sonhores,

Comunicamos qua o Banco Central do Brasil, pot despacho desta data, aprovou
äseguir especificado, conformc deliberado via Rcuniao do Conselho.dc Adrninistração de 30 dt
2014:

a) Eleiçäo da Direloria, cujo mandato cc cstcnderã at a. posse dos que forem eleitos nfl 1
.çonsclho de Administração a cc realizai apds a Assembicia Geral Ordinaria de 2017:

assunto
abrii tie

do

Diretor Adjunto

Diretor

2. Deverá essa ciedadc, no prazo regularnentar de cinco dias contados da data qo evento,
registrar diretamente no sisteuna IJ&cid a data de posse dos cleitos, bern como atentar para fs demais
in[ormaçOcs a scram prestadas no Unicad, conforme procedimentos descritos no Sisor 4.14.70
(ww.bcbgov.br/?SFNMMUAL).

3. Anexamos docunienlação auteriticada, pan fins de arquivaxnento no Ristro do
Comércio.

	

	 I

Atenciosarnecite,

Dep,rtamQnto da Organizaç3o lb Sisteuna FIinc&O
GerncIa Tk,ka em So P.* — fl

-1--- 1
GnteTécn1

Mcso; 1 dw,ecto; 3 pSgtias.
4et

Departamento do OrqanIzaço do Sistema çpatviFd tP'p'Q
Gerénda-Técauta aim São Pauo II {TSÔJ Peon,

Av. Paulisla, 1.304-5° ander — 01310-en São PaWfl't0r,,j
TeL: (l I)3491 .6415,34914685, 3491-6125-Teiolat (11)349

E-miu 9151>2.0e019babgovbr
10386X473640
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Ga/dino Coe/ho Meiides
Flavin Galdino
Sergio Coelho
cáo Mendes do 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina l3iancastelli
Gustavo Salgsieiro
Rafael Pimeilta
Isabel Picot Franca

Marcelo Atherino
Filipe Guiniarães
Marta Alves
Fahrizio Pires Pereira
Claudia Maziteli Trindade
Gabriel Rocha E3arreto
Miguel Maim
Julianne Zanconato
Rodrigo Garcia

Lia Stephanie S. Pompili
Felipe Brandäo
Lando Palinkas Anzelotti
Vanessa F. Rodrigues
Milene Pinientel Moreno
Wallace do Alnieida Corbo
Carlos Brantes
Isabela Rampini Esteves
Renate Alves

nni -q
' 't*r4er1'arandá

Pedro Mota
Laura Mine Nagai
Annitta Gurrnan
Adrianna Chambô Eiger
André Furquim Werneck
Nabia Sales Kisere

EXMO. SR. DR. jUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n o 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuneraçäo judicial ('GESA") e

GALVAO PARTICIPAçOES S.A., em recu peracäo judicial ("GALPAR"), já quaflhicadas

nos autos de sua Recuperacäo Judicial, vêm, por seus advogados, em atençäo ao

despacho de fls. apresentar sua Resposta aos Embar gos de Declaração de tis.

925/937, opostos por PENTAGANO S.A. DISTRIBUIDOR.A DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS ('Pentá2ono"), pelas razOes de fato e de direito a seguir expostas.

S

Brasilia
tAOS Sill / quadra 05
tibia K I ! i 17 /Sa las 501-50:
70U70050 / Brasilia I ci

T'55 613323 3565 IPio de laneiro
	 Sac Paulo

Av. Rio Brinco 138 / Ii' andai
	 Av Brc Earle Lima 39001 112 andar

20010 002 / Ce:ci:o
	 04538 1311 I tour B.111

rio/i Janeiro / cc
	 53o Paulo? Sc

T 115 11 317/c 0210
	 I] 3011 1flD



GCMC
/ AdvogdOS

flU 1719
RESUMU DA PRETENSAO DO PENTAGONO

1. Em 27.03.2015, este d. Juizo proferiu decisão reconhecendo a sua

competência para processar e julgar este feito, nos termos do art. 32 da Lei ri2

11.101/2005, e deferindo o pedido de recuperacäo judicial da GESA e da GALPAR

(Its. 791/798).

2. Em sintese, este d. juIzo, acertadamente, elegeu como critério para a

fixação da competência o desempenho econômico, conforme orientaçäo extraida

da meihor doutrina e da jurisprudéncia do STE, do STJ e deste E. Tribunal. Ou seja,

considerou que o foro competente para este Nm é o do local em que sào

desenvolvidas as principals atividades econômicas pela sociedade recuperanda.

3. Ao frSgil argumento de que a referida decisao teria incorrido em

(alegada) omissäo, o Pentgono opos embargos de declaração manilestarnente

inadmissiveis ou -, quando nienos - rnanifestaniente improcedentes para

questionar a parcela da decisäo em que este d. juIzo reconhece a sua competéncia.

4. Como se passa a ver, os embargos declaratOrios do Pentágono nada

mais representan do que o seu mero inconformismo corn a decisäo.

5. Inconformismo, alias, expressado apenas por ele, Pentágono, visto gue

dentre milhares de credores e o Unico cute promove questionaniento desta

na tu reza.

6. E, por estar inconlormado corn a decisao, o Pentágono agita argurnentos

insubsistentes e parece querer incutir neste d. Juizo a ideia de que a fixaçäo da

competência deveria atender ao criterio da sede estatutéria da companhia -

argumento rneramente formal -, em total desalinharnento corn a orientaçäo

sedimentada em doutrina e jurisprudéncia.

I
2 /
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7. A bern da verdade, se a intenção do legislador fosse utilizar a sede

formal da empresa corno elemento de fixaçao da competéncia, poderia tê-lo feito.

Optou o legislador, no entanto, por eleger critério diverso - principal

estabelecirnento - justamente para se afastar do formalismo agora defendido pelo

Pentágono sern qualquer lastro.

8. Corn efeito, consoante se passa a dernonstrar, o pedido do Pentágono E

de todo improcedente.

fl
PRELIM INARMENTE:

INEXJSTNCIA DE OMISSAO NA R. DECISAO EMBARGADA

9. Por meio da r. decisao embargada (fls. 791/798), este d. JuIzo houve

por bern destacar que:

"Quanta a forrnulaçOo do pedido no sede de atTic de sues fl/lois,

compete analisormos a auestoo pete ótico do principal

estobelecimento do reguerida, coma determina a art. 39 do Lei n9

11.10112005. 0 art. 1.142 do CC define estabelecimento coma sendo

todo corn plexo de hens organizado parc o exercIclo do em preso. par

em presdrlo, on 
par sociedode empresória. Este deve ser

caracterizodo coma sendo a sede administrative do empresa, isto E.

o luger em gue estdo concentrados as neciOcios do empresdrlo, onde

são realizadas as opera çOes finonceiras e cornerciais, não se

confundido necessariomente corn a sede do estatutOrio definida no

con trato. Deve, portanto, ser considerado, pore fins de sue

caracterização, ndo o elemento con vencionol on formal, mas sirn a

critério fático. Neste pan to. afirma a reguerida exercer a major
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porte de suas atividades comerciais e finonceiras no Rio de Janeiro,

aflrrnando pue 50% do faturomento otual das reguerentes advérn

de contratos agui (irmodos, o gue con fere a ela a status de principal

estabelecimento. Neste sentido, recebo a pedido".

10. Corn todas as vênias, mas somente se perseguindo urn vies impróprio e

que se poderia considerar algurna omissão na decisao embargada.

11. Sem qualquer favor an I. magistrado que a prolatou, trata-se de decisao

completa, que abordou todos as aspectos relevantes no que diz respeito a questao

cIa competdncia em processo de recuperaçäo judicial. E de fato urna decisão bern

fundamentada e, aos o!hos das Recuperandas (e certamente também aos olbos de

rnilhares de credores), correta do ponto de vista técnico.

12. Veja-se que a decisao está calcada na (corretIssirna) premissa de que o

local do principal estabelecirnento e aquele onde "estdo concentrodos os negócios

do empresdrio", seguindo corretarnente a critério adotado pela jurisprudência

pátria, conforrne serA destacado no próxirno capitulo. Trata-se do critérfo

econômjco.

13. 0 Pentágono alega que "respeitoda a con vicção do nobre ma ,gistrado, a

peticiondria não pode deixor de apontar a omissdo em que incorreu este MM. JuIzo.

De Jo to, essas circunstâncias parecern ter sido deixadas de lado par V. Exa., as

recuperandos, paro a/em de esto rem sediadas em São Paulo-SP, là tern o sea centro

decisório".

14. Ern suma, pode-se dizer que o Pentágono sequer indicou urna ornissäo

na decisao embargada, de modo que os seus embargos nâo devem 5cr conhecidos,

pois sao manifestamente descabidos.	 /
V
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15. 0 Pentágono pode ate discordar da decisäo. Pode considerar que o

critério utilizado - e aceito amplamente peta jurisprudência - nào é valido. Pode

ter suas razöes para querer deslocar a competência para juizo integrante do

Tribunal de São Paulo (onde a Pentégono move execução contra a Recuperanda,

que agora se ye frustrada).

16. Contudo, data maxima yen/a, não pode afirmar que a decisão

embargada foi omissa..

17. Näo havendo oniissão na r. decisão embargada, tonar-se imperioso o

reconhecimento da inadmissibilidade dos embargos, que não devem set

conhecidos. 0 que pretende o Pentágono é, através de uma afirmaçäo remota de

existéncia de omissao, obter a reforma da decisao, quando deveria ter recorrido ao

Tribunal (e näo o fez tempestivamente).

18. Desta forma, entendem as Recuperandas que deve set negado

conhecimento de piano aos embargos de declaração do Pentágono, de imediato,

uma vez que a decisao embargada nâo contérn qualquer omissäo.

Subsidiariamente, caso assim näo se entenda, deve ser negado provimento aos

embargos por serem também manifestarnente improcedentes.

C0MPETINCIA INEOUIVOCA DESTE D. iufzo

19. Caso seja ultrapassada a questäo acima - o que se admite para

argumentar -, então convém apresentar as razOes pelas quais as Recuperandas

entendeni que a decisão está correta e não merece reparo.

I
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20. Nos termos do art. 31 da Lei n Q 11.101/2005, é competente para o

processarnento de pedido de recuperaçäo judicial o foro do local em gue se

encontra o principal estabelecimento do devedor.

21. A GESA fol fundada no Rio de laneiro e, apOs alguns anos, transferiu a

sede formal da sua niatriz para a cidade de São Paulo, mantendo operaçöes em

praticamente todo o território nacional.

22. No entanto, conlorme é de amplo conhecimento dos credores - e

conforme fol bern apontado na decisao embargada - as ftliais localizadas no Rio de

Janeiro ainda são responsáveis por gerir as principais operaçOes das Requerentes,

correspondentes a niais de 50% da atividade econômica da GESA, principal

empresa do Grupo Galvão. Nada poderia ser considerado mais "principal

estabelecimento' do qie a concentraçäo da atividade econOmica de uma empresa

que tern atuaçao em ânibito naciona].

23. Coin efeito, são as filiais localizadas urn cidade do Rio de Janeiro que

gerenciam e coordenarn as atividades econômicas desenvolvidas pela GESA neste

Estado. Dentre várias atividades, c]estaca-se as realizadas no Complexo

PetroqLlimico do Rio de Janeiro (Cornperj), urn dos maiores empreendirnentos da

história da Petrobras. Nao nor outra razão, ha nada menos do gue 4 Iiliais da GESA

no Rio de Janeiro.

24. Também por essa razäo é gue o faturamento da Galvâo nos

exercicios de 2012, 2013 e 2014 oriundo de atividades realizadas no Rio de

laneiro - coordenadas pelas Iiliais localizadas nesta Cidade - representaram

mais da metade de todo o seu faturamento global neste periodo.

1
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25.	 As Recuperandas recorreni a representacão gráfica abaixo Para facilitar

o entendimento do que vêm de dizer1:

Proporção Receita Liquida: Industrial x Infra

S

Rec Liq Infra	 2 Rec Liq Industiial (PB)

26. Esquivando-se deste ponto fundamental, a Pentágono se perde em uma

longa argitmentacão trazendo atos societàrios praticados pelas Recuperandas na

cidade de São Paulo e os seus endereços indicados no site do Grupo Galväo.

27. Ora se a sede formal da sociedade se localiza em uma determinada

localidade, os atos sociais serào reahzados nesta tocalidade e nem por isso, a lei de

recuperação converte esta localidade em principal estabelecimento para fins de

competência. Na lei de recuperação, o conteüdo prevalece sabre a forma.

28. Igualmente, o Pentégono alirma que várias decisOes estratdgicas das

Recuperandas foram tornadas naquela cidade. Mesmo corn relação aO aspecto

No quadro, o que Sc denornina Rec. Liq. Industrial" a a reccita liquida da unidade industrial da
GESA, correspondente exataniente a i-eceita oriunda das atividades geridas pelas flhiais localizadas
no Rio de Janeiro.

/

Ic
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econômico, que trata subsidiariamente, nao enfrenta os pontos chave (faturamento

e atividade econôrnica realizada), limitando-se a calcular o námero de credores

apenas do Rio de Janeiro e em São Paulo (excluindo, por exemplo, Fortaleza, o que

par Si 5O inviabiliza o parãrnetro utilizado).

29. Dc forma inapropriada, a Pentágono hca remoendo o que nao é o cerne

da questão para tentar desviar o foco cia discussao. No fundo sabe que é o Rio de

Janeiro o principal estabelecimento das Recuperandas, onde estäo concentrados as

seus principals negOcios.

30. Mas prefere tumultuar. Prelere, soznho, questionar a ineclufvoca

conipetência deste d. juIzo, gerando o risco de para!isaçOes na marcha processual

que tendern a prejudicar não so as Recuperandas, mas também as seas milhares de

credores. Obviarnente, quaisquer danos ocasionados seräo objeto de reparaçäo por

parte dos credores por ela representados e por parte do próprio Pentágono.

31. Ora, certamente o foro competente nio pode ser o do local em que Se

iocaliza urn escritório em que trabalha urn grupo de executivos.

32. Importante deixar claro - e agora tomando emprestadas categorias

•	 originaimente concebidas por outras areas do direito - que vigora aqui a "primazia

da realidade'.

33. Pouco importa, nessas circunstãncias, qual é o local "de wide emanam as

decisOes administratn'as". Nurn mundo globalizado como o de hoje, é

absolutamente irrelevante se o empresérlo está sentado em urn escritório

localizado no Rio de Janeiro, em São Paulo ou em Macapi

34. Importante mesmo é saber gual é o local em uue essas decisoes se

operacionalizam, ganham contornos nráticos e geram atividade econômica

palpável, promovendo a circulacâo de hens e serviços. em pregos etc.

8
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35. Neste sentido, é óbvio que, sendo a atividade desenvolvida

preponderantemente no Rio de Janeiro, as ordens do empresário, on suas decisoes,

podern set- tomadas em qualquer lugar, ate mesmo de alguma localidade no

exterior...

36. Nessa ordern de convicçOes, e embora o escritOrio da rnatriz da GESA

esteja lormalmente localizado em São Paulo, ha filiais - que são os centros de

atividades econômicas - espaihadas por diversos estados da federaçao. F as filiais

localizadas no Rio de Janeiro, de fato, são as que concentram o gerenciamento da

parce]a mais expressiva dos negócios da GESA, conforrne apontado acirna, inclusive

em nümeros percentuals.

37. Por fim, mas não menos importante, nota-se que as alegaçOes do

Pentégono deixam no at , uma insinuaçäo de que as Recuperandas teriarn huscado o

Juizo de alguma das Varas Empresariais desta Comarca, conio se isso

representasse alguma vantagem estratCgica em relação ao JuIzos integrantes do

Tribunal paulista. Urn argumento verdadeiramente ofensivo e que se ye aqui

repudiado.

38. Ofensivo e enganoso. Para as Recuperandas não ha qualquer vantagern

em litigar em Fortaleza, em Palmas, no Rio ou em São Paulo. F presurnivelmente

para o Pentágono tamhém não. For que a provocação, então?

39. Parece ser possIvel inferir que o Pentágono está mais interessado em

provocar retrocessos a este processo do que propriamente colaborar corn

soluçoes, prejudicando as Recuperandas e mi!hares de credores. Talvez

procurando obter vantagens processuais "indevidas" atravCs da execução que

manejou.

V
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40. De volta a questao central, o critério econômico para fixar a principal

estabelecirnento da sociedade em recuperaçao judicial predoniina em relaçdo ao

local de sua sede formal estatuária e de suas decisOes administrativas, pois facilita

a manutençáo do Iluxo dos recebiveis, fundanientais para viabilidade econOmica

da sociedade em recuperaçao judicial e para a alienaçao dos ativos na hipOtese de

ía len cia.

41. este o entendimento que prevalece na doutrina, conforme destacado

aU a i xo:

pa ra Fá b o Whoaboa Cod ho,

"Par principal estabelecirnento entende-se ndo a sede estatutOria on

controtual da sociedacle empresdria devedora, a que vein

rnencionado no respect/va ato coast/tnt/wi, new a estabelecirnento

ma for ficica on o(Jinimstrativani en te falando. Principal

estobelecimento, para fins de definiçao do competéncia pora o

direitofa!imentar, é aquele em que se encontra concentrado o

major volume de negócios da empresa; é o mais importante do

pun to de vista econômico."2

Para Luis Roberto A youb e Cássio Cavalli,

"Confornie Jd assentado no doutrina e no JurisprudOncia, eta caso de

devedor corn plural/dade de estobelecimentos, a sen principal

estahelecirnento ndo serO necessariomente aquele mdi coda coma

2 F5I)o Ulhoa Coelho (COELHO, Fáhio Ulhoa. CornentOrios a Lei de foléncicis a de recuperoçdo de 	 7empresas. São Paulo: Saraiva, 2011, pag. 71

10
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sede no controto social. ( .3 A determinaçdo do principal

estabeleciniento é orientada par urn criteria econômico. Esse

criteria, no entanto, corn porta dois sign ificados distintos. Be

urn lado, pode signijicar o local onde a empresa mantérn o

centro de adrninistraçao de seus negócios. (...) Be outro lado,

principal estabelecirnento pode significar o local onde a

empresa rnanté:n o rnaior volume de ativos e negócios. Essa

orientaçdo foci/ito, par evidente, a arrecadaçao de ativas no

faléncia. ( . 3 A existéncia de distintos critérios de determinaçOo

do que seja principal estabelecimento, aliada no fato de que

nOo éfócii a verijIca cáo fótica desses elernentos, pode conduzir

a situaçOes de dOvida acerca do juizo competente para

conhecer de pedido de recuperaçOo judiciaL Nesse caso, en? que

pode haver incerteza quanta ao local do principal

estabelecirnento do devedor, ho de se entender competente o

juízo do local do estabelecirnento ondefoi distribulda a açOo de

recuperaçOo judicial.3

n

Para Paulo F. C. Salles de Toledo,

"Para ama primeira corrente, o principal estabe/ecirnento seria o do

dotnicilio estaturórbo, 00 se/a, aquele Jixodo coma to/ no controto

social ou nos estatatos 0 ponto fat/rn do ideia d que essa jixaçdo

poderia serfeito oleotoriotnente, e ate em fra ode cos credores. Urno

segunda a/ternativa corresponderia a sede odministrotiva do

ernpresa, a centro gerador dos decisdes negociois. Mas isto poderia

3 AYOUB, Luiz Roberto; CAVALLI, Cãssio. A construçoo fur,prudericiol do recuperoçdo judicial de
enipresos. Rio de Janeiro: Forense, 2013, pp. 89-92

V
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faci/itar (o exemplo é clOssico) 00 devedor de md-fl a mudança
formal de sua sede as vésperas do impetraçao de recuperaçäo
judicial, fuqindo, assim 00 JuIZO naturalmente competente, e
igualmente prejudi condo as credores, DaI a con clusão, cada vez
mais acolhida pela iuris prudência, de pue é preferIvel adotar,
no dizer de Oscar Barreto Filho. 'no conceituação do
estabelecirnento principal o critério quantitativo do pun to de
vista econôrnico, qual seia, apuele em que 0 comerciante exerce
major atividade mercantil, e que, yortanto, é mais expressivo
em termos patrirnoniais'. Essa expressividade patrimonial é
relevante, no inedida em pue o patrimônio, como
universalidade de direito. é urn corn plexo de relaçoes jurIdicas,
dotadas de valor econémico. Corn yreende. par isso, tan to
direitos quanta obrigacOes.4

para Manoel Justino Bezerra Fi!ho,

(..) nao parece recomenddvel admitir-se que principal
• estabelecimento seria aquele assim declarado no con trato

social (on estatuto) arquivado no Junta Corn ercial, pois isso
permitiria no empresOrio desonesto fixar sede con tratual em
local de difIcil acesso a seus credores. (...) Barreto F 2 (p. 14516)
anota que a questao da flxação do principal estabelecimento
carece de interesse jurIdico, a não ser para a fixacao do
competéncia do juIzo dafaléncia; propöe que, no conceituação
de principal estabelecirnento, deve sempre preponderar o

TOLEDO, Paulo F. C. Salles de; ABRAO, Carlos Hen rique (Org.); CornentOrios a Lei de recuperoção de
empresos efoléncia. Säo Paulo: Saraiva, 2009, p. 14.
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critério quantitativo económico, ou seja, é 'aquele em que 0

comerciante exerce major atividade mercantil, e que, portanto,

é mais expressivo em termos patrimoniaisc relembrando ainda

qua Sylvia Marconcles diz ser aqua/c no qual meihor se atendam as

fins do faléncia, possibi/itando o me/bar forma de liquida cáo do

at/va e (/0 pass/vu. E agora, corn a nova lei, poder-se-ia acresceritar

também: aqua/c qua pass/hi/ito a melhorforrna de recuperaçdo.5

42. A jurisprudência é igualmente pacIfica an apontar o critério econômico

para fins da fixaçao da competéncia do juizo da recuperaçäo judicial. Seja

consentida a transcriçäo do apenas alguns (de tantos!) julgados representativos

dessa orientaço:

Supremo 1ribunal Federal:

"1. FORO COMPETENTE PAPA DECLARAR A FALENCIA NOS

7ERMOS DO ART 7 CAPUT, DA LE! FALENCIAL. DE COMO SE

DEFINE 0 EST4RELECIMENTO HAS/CO MENCIONADO NA

SOBREDITA REGRA. N.40 E AQUELE A QUE OS ESTATUTOS DA

SOCIEDADE CONFEREM 0 TITULO DE PRINCIPAL, MAS 0 QUE

FORMA CONCRETAMENTE 0 CORPO VIVO, 0 CENTRO VITAL DAS

PRINCIPAlS A TIVIDADES COMERCIAIS DO DEVEDOR, A SEDE OU

NUCLEO DOS NEGOCIOS EM SUA PALPITANTE VIVENCIA

MATERIAL. 2. CONFLITO DE COMPETENCIA DECIDIDO PELO

SUPREMO TRIBUNAL NA CONSIDERAçAO DO QIJE ACIMA E

DEE/N/DO COMO ES7'ABELECJMENTO PRINCIPAL OU HAS/CO OU

DEVEDOR".°

BEZERRA FILl-ID, Manuel Justino. Now Lei de recuparacão a faléncias comentado. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2005, PP 54-55.

6 STF. ConIlito de Jurisdiçao 'i 6.025/SP. Relator: Mm. Antonio Neder. Tribunal Pleno. Julgamento
em 02,12,1976. Di em 18.02. 1977
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Superior Tribunal do lusbca:

"Consoonte entendimento jurisprudencial, invocodo pc/a suscitonte

o adotodo pc/a Seçdo, respaldado também em aba/izada doutrina,

estobelecunento principal é a local oncle a at/v/dade so mantem

central,zada nño sendo, do outra porte, 'a quo/c a quo as estotutos

conferem a titulo principal, nios a que Jornia a corpo viva, o centro

vital dos principals atividodes do devedor"7

Tribunal de lustiça do Rio de laneiro:

"ACRAVO DE !NSTR(JMENTO. PALENCIA. SENTENA DE QUEBR14.

COMPETENCIA. ART 39 DA LET 11.10112005. 1. Polo art. 3', do Lei

11.101/2005, elege-se a local do principal estabeleciniento do

em presa corno foro competente para so ingressar corn pedido

do faiéncia. 2. Principal estabelecimento, apesar do

con trovérsia doutrinária e jurisprudenciol existente sabre o

terna, é apuele en quo so encontra concentrado o major

volume de nepócios do empresa; é o rnais importante do ponto

de vista econôrnico, e nño oquele a quo as estatutos do

sociedade conferem o titulo do principal. 3. Competéncia dojuIzo

do Comarca do Capital pora a decretação do quebra e nOo do JuIzo

do Petrópolis coma pretende a ogravante. 4. Desprovimento do

Recurso.

STi. Coullito de Competência n o 21.895/MG. Relator: Mn. Sálvio de Figueiredo Teixeira. 2 a Seçäo.
julgamento em 10.05.1998. Di em 08.09.1998.

TJRJ. Agravo dc Instrumujito n° 0025000-56.2007.8J9.0000. Relator: Des. Benedicto Ahicair. 5
Cãmara Civel. Julgamento em 19.09.2007.

14
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"REQUER/MENTO DE EALENCIA. FORO COMPETENTE. SEDE DA

EMPRESA Agravo do Instrurnento contra decisdo quo, nos autos do

requerimento do folencia, declinou do competêncio em favor do

JuIzo Em presariol do Cornorca do São José, no Estado do Santa

Catarina, onde esW' situada a sede do empreso desde 2001. A

competéncia pora apreciaçäo e julgomento do processo de

faléncia - bern coma de seas incidentes - é do JuIzo onde estO

localizado o principal estobelecimento do em presa no Pals, em

consonáncia corn o disposto no art. 3. do Lei 11.10112005,

sendo certo quo coma principal estabelecimento - porn efeito

de fixa cáo de corn peténcia do direito falirnentar - entende-se

aquele que concentra o major volume do negOcios do empresa,

on seja, o mais importante do ponto do vista econôrnico. Correto

a c/ecisão ogrovada. Ndo provirnento do recurso.

43.	 Cono se ye, a jurisprudéncia quo fundamenta a tese das Recuperandas

é rernansosa.

0 
44. Enquanto isso, o Pentágono lastreia sua argurnentacao em urn

precedente isolado do Tribunal de justiça de Sao Paulo nos autos do processo de

recuperaçäo judicial da H-Buster São Paulo e Comércio S.A., no qual foi adotada a

doutrina de Celso Cadas Martins Xavier que, bra do contexto especIfico, abirma

que o local de onde ernanam as decisnes administrativas da sociedade seria o

principal estabelecimento, eis que trata das principais transaçOes comerciais e

binanceiras.	 /

TJRj. Agravo de Instruniento n 2 0007340-49.2007.8.19,0000. Relator: Des. Gaidino Sique!ra Netto.
1 5 a Câniara d ye!. Julgarnento cm 23.05.2007.

1.5



GCMC
/ Advogados

flU 1 
Th

45. No entarito, aléni desse critério näo ser aplicável ao caso, p015 as

principais transaçOes comerciais das Recuperandas foram havidas no Rio de

janeiro, fato é clue o práprio Tribunal de Justiça de Sao Paulo adota entendimento

diverso ao apontado pelo Pentágono em diversos outros casos (alguns hem mais

recentes), sempre prestigiando o critério econômico, confoi-me destacado abaixo:

"ACRA4VO DE INSTRLJMENTO. RECUPERAçAO JUDICIAL. ExcEçAo

DE INCOMPETENCL4. Art 3o do Lei 11.10112005. Critérlo

Econôrnico. 0 juízo corn netente par o nedido de recupera cáo

judicial é o local onde o devedor possui o major volume de

negócios e two o do, sede da yessoa jurIdica. Pctiçdo in/cial do

recuperaçöo judicial e manifesto cdo do adrninistrodor judicial qua

asseveram qua a Comorca de Ribeiröo Preto/SP 4 o local do

principal estabelecimen to das empresos recuperandas. A reyra de

competénciafixada pelo art/go 3° do Lei n o 11.10112005 esta be/ace

forma de competéncia funcional, ou se Jo, absoluta, de modo qua

two pode ser aiterado pelas partes, tam pouco par vneio de ota de

S
	 assemblOia ,qeraL Recurso provido110

"COMPETENCIA - FORD - PEDIDO DE RECUPERAçAO JUDICIAL -

SEDE ES TA TUTARIA OU CONTRA TUAL DA SOCIEDADE

EMPRESAR!A DEVEDORA - JRRELEVANCIA - REQUERIMENTO

QUE DINE SER DISTRIBUIDO NO JUIZO DO PRINCIPAL

TJSP. Agravo de Instrumento n o 0079823-09.201 2.8.26.0000. Relator Des. Roberto Mac Cracken.
2? Câmara Reser-vada de Direito Empresarial. 	 toe m 16.10.2012.	 .7
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ESTABELEC1MENTO, SOB 0 PUN TO DE VISTA ECONOMICO -

ARTJGO 30 DA LEI 11 101105 - AGRAVO PROVIDO PAlM

DETERMINJIR 0 RETORNO DOS AUTOS A COMA RCA DE SAO JOSÉ

DO RIO PRETO/SP'I"

46. Alérn de urn precedente isolado do Tribunal de Justiça de Sáo Paulo, o

próprio Pentégono, supostarnente apresentando a jurisprudéncia pelo critério do

local das decisOes administrativas, destaca julgados que fixaram a competéncia do

juizo do local onde a sociedade detérn os principals negOcios, para fins do art 3 2 da

Lei n° 11.101/200512.

CONCLI,JSAO E PEDIDO

47. Diante do exposto, resta inequlvoco que näo ha na r. decisao embargada

qualquer ornissäo capaz de ensejar a oposiçäo dos ernbargos de declaraçao,

devendo os mesmos declarados inadniissiveis, pelo simples fato de que nao estao

presentes Os requisites legais que autorizarn a respectiva interposiçao.

48. Em eventualidade, requerern seja negado provirnento aos embargos

ratificando-se a decisao einbargada, urna vez que elegeu o critério econôrnico para

1 TJSP. Agravo de Instruniento 
no 

9038499-85.2009.8.26.0000. Relator: Des. Elliot Akel. camara
Reservada a Falencia e Recuperacäo. Julgamento cm 30.06.2009.

U Precedentes apresencados pelo Pent5gono: "revelo limo .cituação fdtico vincutado a apuraçdo do
local onde exercidos as otividades nlois importantes do empresa" (TJSP, Al n 9 2044499-
16.2015.8.26.0000, Rd. Des. Claudia Godoy, j . em 25.03.2015); "ojuizo competente para processare
julgar pedido defolencia C, par conseguint& de concordoto é a do comorca onde se encontro a contra
vital dos principals otividades do devedor" (Resp n o 1006093/DF. Rel, Mm. Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, J. 20.05.2014); "6 u juizu in lucal wide u devedur uiaiitéiii suds atividadcs C seu
principal estabelecimento" (cc n 37.736/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seçâo, j.
11.06.2003) "onde nianteve seus negOcins pormuitosanos" (AgRg no Ag 451.614/oF, Rd. Ministro
de Carlos Alherto Menezes (IC Direito, Terceira Turma, j. 25.11.2002, j. 25.11.2002),

17
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a fixaçäo da competéncia, na esteira da doutrina dominante e de uma plêiade de

julgados dos principais tribunais do pals, inclusive os superiores e este E. TJRJ.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 08 de malo de 2015.

- 'FLAVIO GALDINO	 CRIST!A ANCASTELLI

OAB/RJ N 9 94.605
	

OAB/SP N 9 163.993

	

PC U!MES
	

'-- ABRIELBARRETO

	

OAB/RJ N o 153.005
	

DAB/RI N 2 142.554

DAMlo-}rcwkAs

OAB/SP N 9 302.986

C
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Galdino Coe/ho cdes
tjtj2, •!

Fla y in Gal ci no
Sergio Coelho

Joäo Mendes do 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira

Eduardo Takemi Kataoka

Cristina Biancaslell I

Gustavo Salgneiro
Rafael Pimento

Isabel Picor lrançs

Marcelo Atherino
Marta .Alves

Filipe Guimarães

Fahrizio Ph es Pere!ra
Cktudia M azi [eli 1 ri "dade

Gabriel Rocha l3arreto
Miguel Maim

Felipe Brand3o

Darsilo Paljnl<ns Atszelntti

Vanessa F. Rodrigues
Milene Pililentel Moreno

Julianne Zanconato
Rodrigd Garcia

Lia Stephanie S. F'ompili

Wallace de Alnieida Corho

Carlos I3rantes

sabela Ram pini E.cteves
Itenato Alves

Gabriel )acaranda

Pedro Moto
Laura Mine Nagai

Annita Gurnaan

Adrianria Chambô Eiger
André Furquiui Wei neck

Nahia SaIls Kisere

EXMO. SR . DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ProCesso 112 0093715-69.2015.8.19.0001

CALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperacão judicial e GALVAO

PARTICIPACOES SA., em recuperacão iudicjj, ja c i valiflcada s nos autos de sua

Recuperaco Judicial, vein a V. Exa., em atençao a decisao de Us. 1.239/1.247, que

determinou a apresentaçäo de uma ünica lista de credores, expor e requerer o clue

segue.

1.	 As Us. 1.239/1.247, este d. Juizo prolatou decisao reconsiderando, em

parte, a decisáo que deferiu o processamento da recuperaçào judicial, a urn de

Rio de laneiro
Av Rio Sxatsco 32 /11 0 and,'
20210 002 I C cnt;o
K,7 d, iane,ro P ci
7-552l 1195 02.10

São Paulo	 Brasilia
Al Rr;a ca; 1. L;ne 3	 11°a,da,	 sius Sul /uad:a OS
04r,5 132 itai n,?i;l,; 	 Vote I:,	 I  salas 501l-Sm
35, PauL , p	70070 050/ [:as,iia'er

55 30.111*2	 r us 613373 3535
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determinar a apresentaçào de irna ünica hsta de credores e urn Unico Piano de

Recuperaçâo Judicial, para ambas as sociedades recuperandas.

2. Dessa forma, as Recuperandas vém apresentar sua lista de credores

unificada e informant que estão diligenciando junto a I. Serventia deste d. JuIzo

para que seja publicado o Edital a que se refere o art. 52, § 1, da Lei n

11.101/2005.

3. Por clever de Iea!dade, as Recuperandas informarn que a lista ora anexa

contérn algumas poucas modiuicaçoes em re!açäo a lista que acornpanhou a petiçâo

inicial desta recuperaçäo judicial, resultado de ajustes decorrentes de uma nieihor

análise dos seus registros contábeis e financeiros.

4. Dessa forma, as Recuperandas requerern a juntada da lista de credores

anexa e requerem a publicação do Edital previsto no art. 52, § 12 , da Lei n9

11.101/2005.

Nestes tern Os,

Pedeiii deferirnento.

Rio de Janeiro, 08 de rnaio de 2015.S.

F[AVIO GALDINO
	

CRESTINA BIANCASTELLI

OAB/RJ N 9 94.605
	

OAB/SP N 9 163.993

FILIPE GUIMARAES
	

GABRIEL BARRETO

OAB/RJ N 9 153.005
	

OAB/RJ N 9 142.554
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Rue D. Rondo Pees do Barros 1017, 5° coda: - Cc p  04530 001

São Paulo /SP Brash Tel.: 55 Ii 3847 3939

wwwtostoadv.m

Leite TostoeBnrros

SÃO PAUlO . i4K) DC JANEII1C BAIC1A 	 -

&

EXCELEI'411551M0 SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7 2 VARA

EMPRE5ARIAL - COMARCA DO RIO DE JANEIRO - Ri

ADMINISTRADOR JUDICIAL

PROCESSO N 2 0093715-69.2015.8.19.0001

DHL EXPRESS (SRASIL) LTDA., pessoa juricfica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 2 58.890.252/00001

13, corn sede na Av. Santa Maria n 2 1.660 a 1.666, prédio A, Lapa,

So Paulo - SP, por seus advogados que esta subscrevem, consoante

instrurnento de procuracâo aneio, corn endereço na Rua Doutor

Renato Paes de Barros, n 2 1.017, 52 andar, Itaim Bibi, Säo Paulo —

SP, endereo este onde deve receber cornunicacao dos atos

processuals, nos terrnos do artigo 9, inciso I da Lei 11.101 de 09 de

fevereiro de 2005, vern, rnui respeitosarnente a presença de Vossa

Excelência	 e	 ao	 D.	 Administrador Judicial,	 nns	 autos	 d 

I



Leite Tostoe earros q oi 7? .
AD V

SAC PAULO . RU) DE JAREIPO . ROASILIA

RECUPERAçAQ J UDICIAL de G ALVAO
- CNPJ:01340937/000179 e GALVAO	 ICIPA 	 r A - CNPJ11.284.210

/ 0001 75 
que se processa por este MM. Juizo requerer

a

HABILI TACAO DE SEU CRtDITO

de acordo corn os re
quisitos do art. 7.9 ca Lei iliDi de 09 de

feverejro de 2005 expondo e r equer 0 a seguir

LPPS.TOS

A Habilitante DHL EXPRESS (BRASIL) LTDA
especialista no transporte expresso de pequen5 

enco mendas edocu
mentos na rnodajjdade porta a porta (Courier) POssuindo

atuaçao em rnais de 220 ( du
zentos e vinte) paises de certo que se

trata de urna das !ideres de mercado no ramo de transporte

Nesse passo, a Habi!jtante prestou serviços de
transporte recuperanda GALVAO 

ENGE NHARIA 5.4, sendo credorado valor total de R$ 1.46492 
referente aos débitos abaixo citados

clue ainda näo foram pagos pela recuperanda:

I

Rue 0r Renato Pees de Barbs lot? 5 ender Cep 0453000'
Sâo Puujo SP Bras8 Tel.; 55 1 3847 3939

WWW to sic a d v cc in

2



Boa Dr. Renato Paes Us Darros 1017, 5 anUs, - Ceo 04530 00

Sao Paulo / SP BraiP Tel.: 55 11 3847 3939

VA,AVlOsloadvconi

001 7

Leite TostoeBarrog

SÃO PAULO • Rio RE JANEIRO . BRASILIA

L valOr -

GALV4O[NCENHARJAS, IoL?o, 93UO1-79

	

CiAIVAO ENGEflH4Rk SA I U1.34U937/cju-75

	 irate	
0110312015 I	 25/03/2015

:00	
21/04/2015

da ora peticjonarja

	 Desta feita, resta clara a direito de habilitaçao

2. 00 PEDIDO DE HABILITAcAO

Ante ao exposto	 pede a Habi j jtante seja
recebjdo o pedido de Habilitacao de Crédito oriundo dos servicos
prestados a 

recuperanda seja a Habilitante incluida no edital

Contendo a reJacäo de credores prevjsta no § 2 2 do art. 72 ca Lei
11.101/05 , a qual servira de base para a elaboraçao do quadro geral

de credores coma credora da q uantia de R$ 1.464,92 na qualidace
de quirografârj0

3



NUMERO DE 1F4S6R çAJ
58890.252/0001-13
MATRIZ

FJOLIE E!.QAESJlIt
DIlL EXPRESS (BR

COMPROVANTE DE INSCRIçA0 E DE
CA 0 ASTRAL

LTDA

11!05/1983

Coinprovanle de lnscriçOo e de Sivaçiio Cadasual - Irnpressao 	 httPJ/wvw.receita.1azendiov.br/PrePar.arf niPreyPlilnePaina asp

t Rec&ta Federal

Comprovante de Inscrição e de Situaçâo Cadastral

Contribuinte,

Conlira Os dados de IdentiticaçAo da Fessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a
RFB a sua atualizaçao cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

53.20-2-01 - Serviços de malote nao realizados pelo Correio Nacional

COUIOGE DESCRPçAO GAS ATMDASES ECO:JOGJCAS SEGU;1DapiAS
52.50-8-05 - Operador de transporte multimodal - OTM
49.30-2-02 - Transporle rodoviArlo de carga, exceto produtos perigosos e mudancas, inlermunicipal, interestadual e
in tern a c lana I
52.50-8-03 . Agenciamento de cargas, excelo Para a transporte maritimo

206-2- SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LC?aRAOOURO	 NUM-PQ]	 CD?.t1ENE4TOAV SANTA MARINA 	 1660	 A 1566- PREDIO A
GAP	 BRPRO'DISIRROI,LINCiPlO	 UP05,036-000	 LAPA	 [A0 PAULO	 SP

I Sr1u;cAoc,nASrpj. 	 I DATAOAsITUcAflcAnAsrn,A4LiA	 03 fll/2005

I
rIAT

_II1

Aprovado pela Inslruçao Normafiva AFB n 2 1.183, de 19 c agosto de 2011.
Enilhdo no dia 21102/2014 as 16:36:57 (data e hora de Brasilia),

Vol
Pãgina: 111

© Copyright Receita Federal do Brasil - 2110212014

Cie I
21/02/2014 6:37
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Substabe!eço, corn reservas de iguais, os poderes da cláusula "ad lad/cia" a mini
co rife ridos, aos advogados: ALEX TAVARES DA SILVA, OAB/RJ 163.924,

ALEXANDRA QUEIROZ PINTO, OAB/RJ 101.762, ANDRESA MARIA JULIOTTI,

OAB/SP 173.849, ANNA LUIZA PERNI DA CRUZ CARDOSO, OAB/RJ 167.526,

ARTHUR DE AZEVEDO DUARTE LOPES, OAB/RJ 180.073, CLAUDIO ROBERTO

I3ARBOSA, OAB/RJ 131.688, ELIAJ{IM PEREIRA DA SILVA, OAB/RJ 160.624,

ERLEN DINIZ SIMOES, OAB/RJ 170.020, FERNANDA TOSTES MALTA DE

) OLIVEIRA, OAB/RJ 121.511, GERALDINE CORREA DA SILVA, OAB/RJ 164.928,

LEONARDO NEVES DOS SANTOS DE OLIVEJI4A OAI3/RJ 154.262, MONIQUE

TORRES MARTINS, OAB/RJ 167.103, PATRICIA FERREIRA SOARES, OAB/RJ

77.954, RODRIGO BORGES DC OLIVEIRA QUINTANEIRO, OAB/RJ 157,581,

SORAIA GHASSAN SALEH, OAB/RJ 127.572, VITOR VALERIANO BAPTISTA,

OAB/RJ 178.346, LARISSA GEORG DORNELLES, OAB/RJ 188.313: e os estagiários

ac'ad&ruicos de direito, MARCELLE CARDOSO VASQUEZ, 0A13/RJ 198.085E, VICTOR

HUGO DOS SANTOS NOGULIRA, OAB/RJ 194.747-C, RODRIGO SOUZA RIBEIRO,

OAB/RJ 165.522-E, MARIA CYNTHIA FIGUEIREDO DA SILVA, RG 11661231-8 e

CPF 056.656.317-79; VINICIUS VILELLA MIRANDA, 0A13/RJ 191.323-F e RAISA

BAKRER DL MOURA, OAB/RJ 197.103-E.

Rio de Janeiro, 15 de Janeiro de 2015,

 GUILHEr DE 4PAULORA LOPES
OABISP 98.709
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SUB STAB E I E CIM E N TO

GISLENE CRISTIANE MONFERDINI, brasdeira, solteira, Advogada regularmente inscrita na Ordern dos

Advogados do Brasil, Secço São Paulo, OAS/SP 11' 205.883, residente e domiciliada nesta Cidade do São

Paulo, Capital, corn escritório na Avenida Santa Marina, m Rs 1,660 a 1.666, Prêdio A, Bairro Lapa, CEP

05036-001, lone (11) 3618-3287, corn endereco prolissional na Av. Santa Maria n2 1.6602 1.666, Prédio

A, bairro Lapa, São Paulo/SP, SUBSTABELEçO, SEM RESERVA DE IGUAIS PODERES, na pessoa dos

advogados, RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALI-lO, OABISP 103.650, PAULO GUILI-IERME DE

MENDONçA LOPES, OAB/SP 98.709, ZANON DE PAULA BARROS, OAB/RJ 18.329, MURILO DA SILVA

FREIRE OAB/SP 12.420, JORGE NEMR, 046/Sr 117.256, EDUARDO MAFFIA QUEIROZ NOBRE

184.958, CHARLES ISIDORO GRUEMBERG, OAB/SP 198.636, RICARDO YAMAMOTO,

OAB/SP 178.342 lodes estes brasilciros e casados, sócios da sociedade Lode, Taste e Sarros

Advugados Assuciadjs S/c, inscrita ia CAB/SP sob 0 n9 1762, bern come THAN OLIVEIRA MARTINS

• CREDIDIO, brasileira casada OAB/SP 218.029, todo corn sede a Rua Dr. Renato Paes do Barros, 1017-

5R andar, Itairn Dibi, Sño Paulo - SO, as quo ni p foram conferidos por OWL EXPRESS (BRAZIL) LTDA,,

pessoa jiiridica ri p direilo privade, constiluida sob a forma do sociedade ernpresária limitada,

devidaniente inscrira no CNPJ do MU, sob o n 2 58.890,252/0001-13, corn sede ia Av. Santa Maria no

1 66 a 1.666, Prédio A, bairro Lapa, São Paulo/SP, represenlando-a, EM CONJUNTOOU

SEPARADAMENTE, INDEPENDENTEMENTE DA ORDEM DE NOME&cAo, para o foro em geral, corn a

cliusufa "ad ludica", perante as Juizados Especiais Civeis, Justiça Cow-urn, Justiça Federal on Orgäos do

Debra do Coisunulcor ern geral (PROCON), inclusive no ãmbito do Ministérlo Püblico, em qualquer

lnstãncia on Conuarca, p odendo as dilas procuradoras, no exercicio desses poderes, requer erern o cup

for do direito, trarsaci000r e substabelocer C preserite mandate no todo ou em parto, corn reserva do

iguais podorn's, born come designar pessoas a assinar cartas do prepusicOo Para quo estas atuern come

preposlos em processos adnuinstrasivos e judiciais, reclarnacdes junto ao PROCON e tortes or dernais

órgàos do Defesa do Consuniidor, inclusive no ãrnbito do Minrstério PUblico, e praticar todo e qualquer

ate quo necessario seja para o born e fiel desempenhu do presente mandate, em especial para

representà-la nos autos da AçAO DE RECUPERAcAO JUDICIAL em trâmite perante a P Vara

Ernpresarial da Cornarca do Rio de Janeira/RJ

São Paulo , 22 do abrit do 2015

GISLENE CRISTIANE MONFERDINI
DHL EXPRESS (BRAZIL) 110.4.
CNPJ n o 58.890.252/0001-13.
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LIVRO N° 0389	 PAGINA 311/31
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-.--- —
PROCuRAcA0 BASTANTE QUE PAZ DHL EXPRESS ( BRASIL ) LIDA NA FORMAABAIXO

S A I B A M quantos este püblico instrurnento de procuraçao bastante virern que aos
vinte e dois (22) dias do mês de novembro de dois mil e treze (2013), nesta Cidade
de São Paulo, Em DilrgOncia a Avenida Santa Marina, n° 1660 a 1666, Prédio A, Lapa,
nesta Capital de São Paulo-SP , perante mim, Substituto e da Oficial Substituta do 13°
Cartorto de Registro Civil do Butanta, compareceu(ram) como outorgante(s) DHL
EXPRESS (BRASIL) LTDA, inscrita no CNPJ/MF de n° 58.890252/000113 corn sua
sede estabejeclda a Avenida Santa Marina n° 1660 A 1666 - Predio A, Lapa, São
Paulo, SP, corn seu Contrato Socia devidamente registrado e arquivado na Junta
Comerciac do Estado de São Paulo - JUCESP sob o n° 35203 011.900, e posteriores
alteraçOes sendo a ultima 61 a , Consolidada datada de 11/01512013 devidamente
registrada e arquivada na JUCESP sob o n° 277.394/13-2 em 02/08/2013 , cuja copia
autenticaoa fica arquzvada neste Cartbrio na Pasta 51 n° 015; neste ato em
conformidade corn Capitulo III, Artigo 9°, Artigo 10 0 e Artigo 110 Parágrafo Unicoda mencionada alteraçao, legairnente representada par seus Administradores;
MARCO ADOLFO VOLLMER, brasileiro casado. diretor financeiro portador da cédula
de identidade RG n° 1 5.3870995s p SP 0 inscrito no CPF/MF n° 09 0.016.408-50: eMIRELEGRIESIUS !VIAUTSCHKE, brasile p ra casada diretora de operacoes, portaciorada cédula do identidade RG n° 24758544155 p..sp e macrita no CPF/MF n°
260.807.25551 ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, corn endereço cornercial na Avenida Santa Marina, n° 1660 A 1666 - Prédio
A, Lapa, São Paulo, SP - CEP 05036-001: mediante a apresentacao dos documentos
supra mencionados e por ele(a/s) me foi dito que por este pUblico instrurnento e na
melhor forma de direito norneia(rn) e constitui(em) seu(uafs) bastante(s)p rocurador(a/e/s) GISLENE CRISTIANE MONFERDINI brasileira solteira, advogada
portadora cia cédula de identidade PG n.° 312.501 inscrita regularmente na Ordem dos
Advogados do Brasil, Secçao São Paulo, CAB n o 205,8835p residente e dorniciliada
na Avenida Santa Marina, N° 1.660 a 1.666 - Predio A, Bairro Lapa, São Paulo, SP -
CEP 05036-001 , fone (11) 3618-3287, a quern confere amplos poderes para o foro emgeral, corn a cláusula ad judicia et extra", para defender os direitos e interesses da
Outorgante em qualquer Juizo, Instãncia ou Tribunal, bern corno perante qualquer
Orgao da Adrninistracao PUblica Federal Estadual ou Municipal, em qualquer lnstãncia
ou Região, podendo propor, contra quem de direito as açoes e medidas competentes,bern corno apresentar defesa, seguindo-a ale final decisão usando as recursos legais e
acompanhandoo conIerindo-lhe ainda, poderes especiais para confessar , desistir,transigir , firmar compronlissos Cu acordos , receber e dar quitaçao nomear prepostos
para audiéncmas, solicitar pedidos e reconhecer a procedencia dos mesrnos, podendo
ainda substabelecer , corn Cu sern reservas de iguais poderes dando tudo par born,
firme, e valioso, para o 11el desempenho deste Mandato. Outrossim, neste ato
£Rflf2 rrnedecla racoes dos representantos da outorgante acima mencionado näo

MYL3 uauer alteracão ern seu Contrato ou Estatuto Social, mencionados
nesta Serventia. A(s) qualificaçao(oes) do(a)(s)

ft



', Øubbistrito%
l u4ah& J 	 REPUBL!CA FEDEfl%TIv/ DO BRASIL

tT	 :StaUo de Sao Paulo	 -! U

wracu raaor(a)(efls) foi(ram) fornecida(s) pelo(a)(s) outorgante(s), que Par eta(s) seresPon,sabiliza,pots este Cartorjo nâo promovera alteracaes posteriores,ly
atendendo aos disposto nos itens 23 e 23.1, do Cap. XIV das Normas de Servicos

t da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do ' São Paulo. Emolumentos Ao Oficial;R$ 197,04 Ao Estado R$ 56,00; IPESP; RS 41.48
'
 Tribunal de Justiça; R$ 10,38;Fundo Lei 10 799/98 R$ 10.38; Santa Casa R$ 198; Total R$ 31726 Guia n.26612013 E, d cmo assim disse( rarn) e me pethu(ram) he(s) lavrej este instrumento0 qual fejtoJ bc(s) sendo lido em voz/alta aceita(m) e assina(m) Eu, (a)CLAUDENIRDA SILtA 'MOREIRA Substituto digitei, Ii, coihi a(s) assinatura(s) e Eu, (a )MARIA•	

GILKA CA CNHA FRANCO FEREIRA Ocial Substituta , subscrevo e encerro opresente\ ato I MA CQ fUJO4FQ: \4OLL[1ER J MIRELE GRIESIUS MAUTSCHKE IMARIA GL ON CUN?IA FAP4CO FF,RfjE 	 j - TRASLADA NA MESMA DATA.EU- 3 y -- -rr	
J3EADNIR DA SILV MOREIRAsubi	 Substitutocrevo e às1i-oeTh ábljco p radoH

S..	 verdad6. 1'

/

I'
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614 ALTER.4c,cj DO CONTRATO SOCIAL DA

DIlL EXPRESS (BRAZIL) LTDA.

Cr4PJ/MF fl .° 58.890.2S2/000 '13
NAPE. 35.206.011900

Polo preserue instrurnento particular, os abaixo assinados:

(1) DEUTSCHE POST BETEILIGUNGEN HOLDING GMBN, sociedade devidarnente
constituida e existente do acordo corn as leis do Alemanha, corn sable em Hausacjresse Charles-dc-
Gaulle-Str., 20, Bonn, Alernanha, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n.° 05.760.135/0001-13 neste ato
representado por see bastante procuradoç Sr. Rodrigo Delbont Teixeira, brasileiro, casado,
advogado, residente 0 domiciliado no Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, corn escrftôrio no
Avenida Brigadeiro Faria Limo, 3900, 30 andaç Boirro Itaim Bihi, CEP 04538-132, portador do
cédula de idenlidade PG. n.° 24. 233.758-5 .55p-sp inscrito no C.P.F.M.F. sob o i1.0 195.715.778-
50, e no Ordern dos Advogados do Brash, Secção do São Paulo, sob 0 n.° 159.013; e
(2) DEUTSCHE POST INTERNATIONAL R.V., sociedade devidamente constituida C existente
do acordo corn as leis dos Poises Baixos, com sede em Terminaiweg 36, Arnstersroon, Poises
Baixos, inscrita no C.N.P,J.M,F. sob a n. 0 05.524,534/0001 . 3o reste ato representada per seu
bastante procurador, Sr. Rodrigo Delbonj Teixeira, acinia qualifica-jo;

unicas sOcias do sociedade ernpresãria lirnitada, DIlL EXPRESS (BRAZIL) LTDA., corn sc-dc na
Cidade de São Paulo Estado do São Paulo, no Avenida Santo Marina n.°s 1550 a 1656, Prédlo A,
Lapa, CEP 05036-001, corn seu Contrato Social devidamente arquivacjo perante a Junta Cornercial
do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob o NAPE. n, 0 35.208,01 1.90o e Ultima Alteração do
ContraltoSocial, a soa Alteração do Contrato Social, datada de 26.01.2013, devidamente
registrada sob n. 0 101.697/13-2, em SesSãode 01.03.2013 dorava rite denomjnad?socjedade.

resolvem alterar o Contrato Social do Sociedade de acordo corn Os següintes terinos ezofidicöes

OX	 OCle000	 9' 1rco Adolfo
;("V% t, a7k, 15 387.099
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1.	 As sddas decideni designar corno riovg adniinis
Volirner, brasileiro, casado, economista, portador do
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SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.° 090.016.408-50, residente e domiciliarjo na Cidade do São
Paulo, Estado de SW Paulo, corn endereço coniercial na Avenida Santa t'iarina, n.°s 1660 a 1656,
Prédic A, Cape, CEP 05036-001.

1.1. 0 Sr. Marco Adolfo Vollmer, acirna qualilicado, neste ato, declare, sob as penas
da lei, que não estã irnpedido de ezercer a adrninistração da Sociedade, condenado ou sob
quaisquer efe,tos de condenação, a Pena que vede, ainda que temporariarnente, o acesso a
cargos publicos, cii por crime falimentar, de prevaricaçäo, peita on suborno, concussäo,
peculato, ou contra a econoniia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas do defesa da c0000rréncia, contra as relaçOes do consurno, a íé püblica ou a
propriedade, nos termos do antc.o L011, § 1 0 , do Código Civil Brasileiro, Lei n.° 10.405, do
101.2002.

1.2. 0 administrador ore norneado assina o presente iristrurnento, forrnalizando, assirn, a
Posse em seu cargo, e I icando desde jA investido de todos as poderes necessànos e
convenientes a administraçäo e gerSncia da Sociedade, observadas as imitaçSes previstas
no Contrato Social.

2.	 Em decorréncia dos tens 1.1 e 1.2 acirna, floe alterada a CiSusula 9 do Contrato Social,
passando a vigorar corn a seguinte nova redaçSo:

"AR riüo 90 -A Socfedade é adrn,n/strada por L/fl 00 ma/5 adrninStradores, sOcios ou ngo,
ale,(-os poles sdciás no cofitcato social ozi em alo separado, observados os quoruns pro vistos
em /e,1

PA RAGaQA PC) PRIME%,qO - Eocont,arn-se nonjeados conio adrninfs padoces da Sociedade
as 5,5. Joakim Erik rhrane, dThamarquë, casado, ernpresir/o, portadar c's Cédula do
Idontidado RNE n. 0 V301455-1 5ER./CPMAF/0P5 /nscrito no CPF/MF sob o
n. 0 226.144.968-20,' H/role Griesius Mautschke, bras//elm, casada thretora do
opera çSes, portadora do Cédula do Identidade PG fl.° 24.758.844-; 55P/513 inscrita no
CPF/l4P sob o n. 0 260.607258-51; Kelly Cr/st/na El Kadf, bras//en-a, so/to/re,
ad,-ninLctradora do emprosas, voftadora do Cédula do Idontidaa'e RE n.013.172.431-9
55P/5p Thscr,ta no cPF/Nr sob 0 fl. 0 173.059.128.08; o Marco Adolfo Vol/mar
bras,/e,to, casado, economlsta, poftador do CedIlla do Jdentidade PG,t0 15.387 099
SSPISP Thscrfto no CPF//lf sob 0 0.0 090.0)5.408-50; todos rosidentes e darnjtj7la na
C/dade do São Paulo, Estado do São Paulo, corn er,dereço corneic/al no Avenida Santa
Manna, n. °s 1550 a 7666, Prdthb A, Lapa, CEP 05036-001.

PAR..4GRAFO SEGUNDO - Os admin/stradores teräo mandato
permanecerSo em sec's cargos ate quo venharn a 5cr dosE/to
del/beração de sdcia') reprosentando, no rn/n/mo, o
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3. As sócias autorrzarn Os Administradores da Sociedade a tomarern todas as providencias
necessárias pat-a a forrnalizaçao do deliberacao toniada acima.
4. Em razâo das delihencöes acirna, resoivern as sodas, airda consolidar o Contrato Social da
Sociedade, que passa a vigorar corn a seguinte nova redaçâo:

"CONTRATO SOCIAL 04
OF-IL EXPRESS (BRAZIL) LIDA.

CAPITULQ I
•	 Denonlinaçao, Lei Aplicável, Sede, Filiais, Foro, Prazo de Duraçao e Objeto Social

ARflGQ 1 0 - A socieciade ernpresária bojitada opera sob a denorninacao do DIlL EXPRESS
(BRAZIL) LTD&, e rege-se pelo presente Conirato Social e pelas disposiçöes legais aplicaveis associedades limitadas e, su p letivarnente, pela Lei das Sociedades nor Acöes.
ARHGO 2 0 - A Sociedade tern sede e low juridico no Cidade do São Paulo. Estado de São Paulo
ne Avenida Santa Marina 1660 a 1666, PrOdio A. Laps, CEP QS035-Qj

PARAGPFO UNICO - A Sodiedade ccderé, nor deliberação das s6cia5, abriç transferir
doe 

encerrar iiliais de qualquer espOrie em qualcuer pare do terrftOrio nadional ou no
exterior, lixando, para as fins legais . a capital de cada ama delas, a 5csocial.	 r destacado do canital

ARnGO 30 - o prazo de ouração da Suciedade é i;idelerrnjnado
ARUGO 40 - A Sociedacie tern par objeto

(a)
a prestacào de servicos de transport- urgente, pot-ta a pot-ta, nacional e

internacional, de docurnentos e pequenas encornendas (scM;os de "courier"), inclusive o
transporte do (i) produtos farmaceuticos e Iarrnoquimico (i?) cosméticos, perfumes e
produtos de higiene; (iii) saneantes dornjssanjtr;os' e (iv) ailment05;

(b) a oaten-ão, organizacao, coordenacão e prestação de seiços de coleta, transporte
e entrega de carga nacional e internacional.

(c) 0 agenciarnento do cargas dornésticas e internacionais.
(d) o arrnazenarnento de produtos diversos e a prestação do seiços de organizaçao,
coordenacão e assessoria nas areas de armazenagem transportes e distribuição 

ikica,
(e) a re p resentao de outras sociedades, pot- conta pr6pr
(1)	 a presração de serviços aduaneiros

,Q 201308
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a interrnediacao de negôcios; e

	

(h)	
a Participação em outras sociedades na qualidade de soda e/ou acionista,

CAPiTLJLO U

Capital Social
ARflGO 50 - o capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 

nadionaL 0de R$ 2.85081700 (dois milhSes, aitocentos C cinquna mu, oltocentos e dezessete reals),dividido em 2.850,817 (dois milhoes oitocentas C cinquena mil, oitocentas e dezessete) quotas,do valor nominal de R$ 1,00 (urn real) cada uma, assirn distribuidas 
entre sOdas:

Sácras NO 	 Quotas Detid nal (R$)--

	

as	 Vdlor NOT,
 Post Bereiligungen Holding GrnbH 	 2.850657 	-	 2.850.66700

Deutsche Post International B.V. 	
ISo	 150Total	

—	
2.850 817.00)

PARAGRAFQ UNICO - A responsahilidade de cada soda 0, na forma da lei, restrita
valor de suas quotas, mas ambas responder

	

social,	 sclrdariarnente pela integralizaço do capital

ARTTGO 6 0
 As quotas são indivisiveis m relaç&u a Seciedade e cada urna delas cnnfere ao seu

titular o direito a urn voto nas deliberacSes das sOoas

PARAGRAFO ONICO - Exceto se de outra iOrfl,a exirdo par les ou disposto neste Contrato
Social, as deliberaçses das sOdas serão tomadas por socials) representando a maloria 

docapital social, inclusive a due dispuser sobre a transforrnacao da
SocietOrio	 Sociedade em outro tioo

AR'flGo 7 0 - E vedado as sOoas caucionar ou de quniquer forma empenhar 
Cuquotas de capital, no todo ou em parte, salvo em favor da outra sOda.

ARHGO 8 0 - As quotas nSa poderSo 5cr cedidas, transieridas ou alienadas a terceiros aqualquer tftulo, total ou pardalrnente sem 0 consenturnento prOvio, por escrito, da sOdamajorutárua, a qual terã direito de preferEncia pare sua aquusuçao, polo mesmo preço e condiçoesconstantes da oferte formulada par escruto, por terceiros Thi direito de preferSncia deca ser
exercido pela soda majorutaria dentro do prazo de 30 (trinta) dies contadbs do recebirnento dacomunicao escrita da proposta de transferendia

n
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CAPITULO III

Adm inistraço cia Sociedade
ARTIGo 90 - 

A Sociedade é administrada par urn cu mais administladores sácios 
Cu nâo, eleitospelas sócias no contraro social cu em Mo separado obsewados 

Os quorufis previstos em lei.
PACPFO PRIMEIRO - Enconlramse nnmeados como administradores da SociSadeos Sr. 

Joakim Erik Thrane dinamarques casado, ernpresaho portador da Cédula deIdentidade SME n,° V30 1455-j SEP/CPMAFIDPF Inscrito no CPF/MF sob 0 fl. 0 226.1,44,968-20; Mirele Griesus Mautschke brasileira casada diretora de 
operacaCédula de Identidade SC n.° 24.758844	

es, 2oradora da
1 SSP/5p inscrita no CPFJMF sob on - 0260.

807.258-51; Kelly Cristjna El Kadi, brasileira, solteira administradora doempresas portadora do Cdcjula de Idenbdade P.0 n.° 13.172.431-9 SSP/sp, inscrita no
CPF/NF sob o n.° 173059 128-08 e Marco Adolfo Volimer, brasijeiro casadoeconomista, portador do Cédula cia Ident.icjade RC n.° 15.397 099 SSp/,Sp, inscrito noCPF/MF sob 0 fl.0 

090.0i5.10850. todos residentes e dorniciljados no Odade de São Paulo,
Estado de SAC, Paulo, corn endereço cornercial no Avenida Santa Marina, nos 1660 a 1666,Prédjo A, Lapa, CEP 05035-001

PARAGFO SEGUNDO - Os adrninistradorn s terño mandato Por prazo indeterminado eperrnanecerão em seus cargos ate quo venham a ser 
d estitufrj05 e/ou substitujdos pardeliração de soda(s) representando no minim , o quorum exigido par lei.

ARnGO 10 - Além dos atribu,ç5s necesrias a realiZ0 dos fins sociais ns administradoresficam inv
esbdos de poderes Para, obser,'ado o cusp0510 nos afligos

represen	 12 e 13 do presenteinstrument0	
r a Socledade ativa e nassivamente judicial e extrajudic,al,ente

transigir, renun1 desistic firmar comprornissos confessor dividas fazer 000rdos contraur
obrigacoes, celebrar control05 e adquirur, alienor e onerar bens de qudiquer natureya
AR'flGo 11 - A Sociedade obrigarsea polo assinarura de:

(a) 02 (dois) adrni nistradores ern conjunto Cu
(b)

01 (urn) administrador em conjunto 0! (urn) procurador, desde quo legairnenteConstituido e corn poderes especifjcos; U

(c) 02 (do's) p
rocuradores ern conjunto desde que leqairnente Coflstifujdo e cornpoderes especificos; ou

(d) 1 (urn) procurador individua;rnente lirnitando . se acs seguintes. afa . (i) endosso€,Cheques, duplicas ou ordens de pagornento perante bancos, pu 'ra efeitos de depds,tødesconto ou cobrança de quant, 0 s inclusive para 
° s 'p1p Ipecq* contrat6spropostas e bord eros (ii) representaçao do Sociedede	 ltpartc& p

--------------------------------------/
...	 yblica.........
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municipal, estadual e/ou federal; (ii!) representaço da Sociedade perante a justiça
trabalhigta e sindicatos, incluindo poderes para contratar, demitir ou suspender funclonárlos
e/ou contratos de trabalho.

PARAGRAFO 64ICQ - As procuracöes outorgadas pela Sociedade, as quals devero
sempre assinadas par 02 (dois) adminlstradores em conjunto deverão especiñcar
expressamente Os poderes conferidos, sendo necessário que tais procuraçöes, corn exceçäo
daquelas outorgadas para defesa e proteção dos direitos e Interesses da Sociedade nag
esferas administrativas e/ou judicial, sejam outorgadas par prazo determinado. Serão nulas
de pieno direito aquelas procuraçöeg outorgadas em desconformidade corn a disposto neste
Contrato Social,

ARTIGO 12 - As seguintes matérias depender&, para sue irnplementaço, da prévia e expressa
autorizaço, per escrito, (i) do sáoo ou sàcios represeritando a maioria do capital social; cu (ii) do
Conselho ConsulLivo:

(a) a aquisço, a allenaç5o Cu a oneraçäo a qualquer b'tulo, de bens imóveis
pertencentes au g at,vos permar',entes da sociedade, cujos valores sejam superiores a
quantia em rea p s equivalente a EUR i70,000,00 (cento e setenta mil euros);

(b) a aprovaçâo de qualquer ernpréstimo bancário que perdure per urn periodo superior
a 12 (doze) meses e/ou erivolvendo quantias que excedarn 0 valor em reals equivalente a
EUR 170.000,00 (cento e seterita mll euros), assirn como outorga de garantias relacionadas
aos referidos emprthstirnos;

(c) qua!quer despesa de capital superior a quantia em reais equivajente a
EUR 170,000,00 (cento e setenta mil euros);

(d) a aquisiço ou a alienaço de qualquer participaçao em outras sociedades e
parcerias;

(e) a outorga de garantia, fiancee endassos em favor de terceiros;

(0	 a assunçäo de obrigaço-as em •qualquer ano fiscal, que excedarn a valor em rears
eq uivalents a Elm 170,00000 (cenlo e setenta mil euros), no total, exceto per aqueles cup
farem feitos sob ordem Cu em favor de clientes; e

(g)	 a prática de alas que náo sejam comuns ao curso normal dos neçócios e ao
cotidiano da Sociedade.

ARTIGO 13 - Sâo expressamente proibidos e seräo flubs de pleno direito ,qüa,squer atos
praticados pelos diretores, par funcionário e par procuradores da Sociedade, qp6 ' sejam estranhos / C14
aos negoc us da Sociedade e ao seu objeto sacia: tars coma a prestaça de , ?nçs 'w4l-e,ou rag/
garar'tias em favor de terceiros 

(:T /
py00. 2013
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CAPfTUIO IV

Conseiho Consultivo

ARTIGO 14 - A Sociedade ter" Urn Conseiho Consuluvo, Sen caráter perrnanente, forniado por,
no minimo, 01 (urn) e, no rndxirno, 03 (trés) rnernbros, sendo urn doles o Presidente do Conseiho
Consuitivo, sócios ou näo, residentes ou no no Brash, as quais sero eleitos par soda(s)
representando a malaria do capital social, quando assirn entenderern necessário aos Interesses
sociais,

PARAGR.AFo PRIMEIRO - 0 Conselho Consuitivo, quando instalado, terá urn Presidente
indicado dentre os conseiheiros na prirneira reuniäo do conseiho que for realizada apOs a
sua instaiaçào, 0 qual pernanecerá no cargo peio prazo de urn ano, ate a investidura do
novo Presidente. Os rnernbros do Cc'nseho Consultivo assurniro seus cargos na data en
qua forern indicados € continuar5o exercendo suas atividades ate a indicaço de novas
men bros.

PARAGR.AFO SEGUNDO - Os rnenbros do Conseiho Consuitivo nSo recebero quaiquer
rein u n era çâo.

ARTJGO 15 - 0 Conseiho Consuitivo terO a função de orientar e assistir a adninistraço da
Sociedade, expressando opiniöes e olerecendo su gestöes sabre as procedirnentos gerais a seren
adotados pela Sociedade, analisando inforrnaçóes técnicas e cornerciais que possarn ser de
interesse da Sociedade, incluindo o piano anual de atividades e sugerindo alocaçBo de recursos de
acordo corn o orcanento contido neste piano, e fornecendo opiniöes dos pontos de vista tCcnico e
administrativo, sabre as assuntos de interesse da sociedade qua forern subnetidos pelos diretores
ou pelas sodas. 0 Conseil Consuitivo tarnbérn poderd dar ooiniOes sabre as balanços e outros
assuntos linanceiros da Sociedade, 0 Conseibo Consuitivo sera urn Orgäo do consulta, sen
poderes para obrigar a Sodiedade en suas transaçöes con terceiros.

ARTIGO 16 - 0 Conselho Consuitivo reunir-se-á senpre quo solicitado peias sOdas ou pelo
Presidente do Conseiho, par meio de una carta enviada para todos as mernbros con, no minino,

• 10 (dez) dias do antecedéncia da reunio, inciicando a pauta de assuntos a serern discutidos. A
soiicitaç5o prdvia poderá ser dispensada 5€ lodos Os nembros do Conseiho estiverem presentes
Ou rePresentados na reunao. Opiniöes podem tanbErn Ser enlitidas par nleio de docurnentos
assinados par todos as nembros do Conseiho Corisuitivo.

PAR GRAFO PRIMEIRO - Os membros do Conseiho Consuftivo podern indicar urn do
seus pares para representá-ios nas reuni6es do Conseiho, ou poderSo enviaF seus votos e
opiniOes per rneio de carta, lax ou tebegrarna.	 -'

PARACR.AFO SEGUNDO - As decisaes do Conseiho
naioria do votos e cornunicadas a adrninistração da Socie

1-	 l4lcI

us ABU. 2013
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CAP ITULO V

Reunjac das Sodas
ARflco 17 -	 sOdas reunir-5e50 sempre Clue o

m	 interesse social 35Mm 0 exi.qualquer deuberaçao que de
m
	andar a manifestao das O	

girEntretantodas poderá 501 tida coma vandamentetomada independenteente de realizaç3o do 	
s

 Reunj3	
expressa mediante instrument0 escrito,frrmado per s6cias representafldo a totalidade do capital social.

	

PAR4Gp0 PRIMEIRO - As R eunio0s das Sócias serâo COfl'/ocadas OUr qualq 	 Uni doadministrado.es e, nos casos 
prevIstos em 'ci. pelas sOdas, atravEs de cata 

registrada faxOu aviso eq 'LregLe pessoalmente contra recibo, a todas as sOda, corn a•	 minima, de 8 (oito) dias. 
ConsideraN	 antecedencia

cea dispensada Convocaç3o quando Codas as sOciascomporecerern a Reuni5 0 ou se declarareni par escrito ciences do local, data, horn eOrdem do Dia.

PARAGpFo S
EGUNDO - As Reuni5 das SOdas serSo instaladas Corn a Presença dotitular(es) do quotas 

representando no minim0 75% (setenta e cinco 
per cento) do capital

social e	
presididas e Secrelariadas por Presider t eSOcia(s Presente(s) 	 e Secretãrio escoihidos pela(s)

PARAGFO TERCEIRO - Qualp uer sOcraSOcias por Outra	 poderà fazer-se represeflr nas Reunio05 das
esPed;ricacao	

socie Ou 
Per advogado mediane outorga do PrOcuraçao, corn

Corn a ata,	 dos atos autorizados devendo a procuraç3o ser ievada a registro Juntamente

PARAGPFO QUARTO - A Sociedade mantero 
urn livr0 do A ' as pas Reuniono qua) as aLas das Reunites das SOdas seräo lavradas
	 es das SOcias,

CAPXTULO VI

Contjnuao cia Sociedade
•	

ARflGo 13 - A sOda dissidente de qualqur deciso majoritarie poderä 
reti-rar-se da Sociedade

flotifindo 
Per escrito a outra social deste scu propOsito med ante recibo de entregaPARAGPap0 

PMEIgo - Dentro dos 30 (trinh) dias sequintes ao recebimento damencionada notificaçao serO feito urn balanco 
patrimonial da sodedade cam base na da tado recebimento da notificacao a qual apurara o 

pa thmonjo Jiquido ContábiJ Peencente asOda dissid,,te, Os haveres entäo apurndos serk 
Pages a sOda dissidenteem_IQd 	

i,:7
prestaç6e5 mensais, iguais e sucess

se
s, acresdidas

a	
do juros do 6% (seis p& cento) ao anp'

0 rrigid rnoneriameflte corn base n 	 riação do IGPMFGV od na faI .ste, r
S tk -

outro indice Clueen'ia a subst,tuj Jo, na meow 
PenodiQdt	 ijdid

Iub

vigente Vencendose a primerra Presthçao 30 (tnnb) dms
	 ..: a ;C9f qcGraue se
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refere este pará9rafo e as deniais em igual dia dos mesas subsequentes, ate 0 final. Fm
caso de apuraçäo de patrimOnio Iiquido contábil negativo, caberà a sôcia dissidente pagar a
socledade a parcela correspondente a sua participacào no capital social, nas condiçöes
previstas neste parágrafo.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na elaboraç5o do balanço referido acima, no serao
computados os lucros ou perdas posteriores ao recebimento da notificaço de retirada, se
n5o lorem consequência direta de atos anteriores 20 recebimento do notificaçao.

PARAGRAFO TERCEIRO - A soda remanescente iridicará o novo sOcio que ingressarth na

r
	 Sociedade, no prazo do ate iSO (canto e oitenta) dias, pare recompor C quadro social.

ARTIGO 19 - A retirada ou a fa!ência de qunlquer sOda no acarretarà a dissoluçao da
Sociedade. Em qualquer destas hipOteses, as quotas da sOcia que se retira ou falida serãc•
adquiridas pela Sociedade, so as condiçäes do momento assim permitirem, ou pela sOda
remanescente, polo seu valor contâbil, apurado corn base em balanço espc-cialniente levantado
Para tal tim, C pagas em 12 (doze) parcelas mensais, iguais 0 consecutivas, vencendo-se a
primeira parcela no prazo do 30 (trinta) dias contados da data do levantamento do referido
balanço patrimonial. Em qualquer hipOtese, a sOda remanescente deverO, no prazo de ate 130
(can''o e oitenta) dias, recompor o quadra social.

CAPITULO VII

Exclusäo de SOda

ARTIGO 20 - Por deliberaçäo da soda majoritária tornada em reuniao especialmente convocada
Para esse urn, a sOda minoritâria poderá 5cr excluida da Sociedade, nos seguintes casos:

(a) violaçäo do clãusula contratual e/ou falta de curn primento dos deveres sociais;

(b) comprometimento, por atos ou omissöes, da sobrevivència normal da Sociedade, ou
do desenvolvimento e expansäo dos regOcios sociais;

.
	

(c)	 uso indevido de firma ou denorninaço social;

(d) desarmonia ou séria divergCncia corn sOcia quo represente a maioria do capital
social, corn efeitos negativos pare a Sociedade;

(e) prática de atos quo impecam ou dificultern a conduçâo normal dos neyddos
sociais; e

(1)	 ocorréncia do qualquer outro motivo justo Para a exclusâo.

PARAGRAFO UNICO - A sOda minoritária deveré 5cr notil 	 £tuc, no
n-iinirno, S (olto) dias da data da realizaçâo da reunio pare 	 ento
0 0 exerdicio do defesa. 	 C
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ARTIGO 21 - A excIuso do soda sera formalizada par instrumento particular de alteraçäo de
Contralto Social subscrito por sócia(s) representando a rnaioria do capital social devidaniente
registrado na Junta Cornercial do Estado de 5k Paulo, concomitanten-iente a ata da Reunião das
SOdas que deliberou sabre a relerida excluso.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Quando do notificaçao de exclusão a sOda exciulda, sera
determinado a valor de reembolso das quotas da sOda excluida calculado corn base no
respectivo valor patrimonial contábil, conforrne balanço patrimonial especial levantado na
data da aprovaç5o do exclusk, observado 0 disposto no paráqrafo primeiro do Artigo 19,
supra.

• PARACRAFO SEGUNDO - Os haveres do sOcia excluida, apurados no forma do parágraIo
primeiro, supra, deste artigo, serâo pagos a mesma em 12 (doze) prestaçôes mensais
sucessivas, acresdidas de juros de 12% an ano e correção monetária calculada na forma
prevista no parágrafo primeiro do Artigo 18, supra, vencendo-se a prirneira 30 (trinta) dias
apOs a data do instrumento particular de alteração contratual que aprovou a exclusâo e as
denials em igual dia dos rneses subsequentes, ate o final,

PARACR.AFO TERCEIRO - A soda rernanescente deverá indicar urn nova sOcio pam
recompor a quadra social em ate 180 (cento e oltenta) dias.

CAPITIJLO VIII

Do Exerciclo Social, Demonstraçöes Financeiras e Destinacão dos Lucros

ARTIGO 22 0 exercicio social encerra-se dia 31 de dezembro de coda ano.

PARACRAFO PRIMEIRO - Ao final de code exercicio social seräo elaborados a Ralanço
Patrimonial e as dernais Demonstracöes Financeiras previstas em lei, Os quais seräo
submetidas a apreciaçk das sOdas independentemente da realizaçäo de Reunlao das
SOdas. 0 lucro entáo verificado, per deliberacao das sócias, poderá ser (i) reticle, total e
parcialmente, em conta de lucros em suspense, (ii) distribuidos as sOcias, ou

.
	

(iii) capitalizado.

PARAGR,AFO SEGUNDO - Par deliberaçäo de sOcia(s) representando a malaria do capital
social, poderào ser levantados balanços parciais para fins de apuraçao e desh'naç5o do
resultado do periodo neles compreendido, podendo eventual lucro ser distribuido as sodas
ou capitalizado. 	 --

I//
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CAPITULO IX

Liquidacäo

ARTIGO 23 - No caso de liquidaçãa da Sociedade, o procedirnento estab&ecido em lei será
adotado e obserjado, corn a norneaçäo, par sôcia(s) representando a maioria do capital social, de
urn ou mais liquidantes para operar a Sociedade durarte a Iiquidaçäo,

CAPITULO X

Alteraçóes do Contrato Social

ARTIGO 24 - Este Contrato Social poderà 5cr alterado, em qualquer de seus artigos a a qualquer
tempo, mediante deliberaç5o de soda(s) representando, no minima, 75% (setenta a cinco par
canto) do capital social. A aprovaç3o de sdcia(s) representando, no rnininio, 75% (setenta a cinco
par canto) do capital social tarnbém sera necessária para a deliberaçäo sabre a incorporaçào, a
fusão a a dissolucão da sociedade, ou a cessaçâo do seu estado de liquidaçäo'

E, par estarern assirn justas a contratadas, as partes assinarn o presente instrumento em 3 (trés)
vias, de igual forma a teor, corn as 2 (duas) testernunhas abaixo.

Säo Paulo, 11 de Junho de 2013

Administrador Nomeado:
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